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Você que escolheu entrar ou prosseguir na vida 
pública, e decidiu que fará isso através do PSDB, seja muito bem-
vinda e parabéns. Você escolheu o partido que tem os governadores, 
prefeitos e parlamentares mais reconhecidos, e o segmento feminino 
melhor organizado do País. Quando ocupamos a Presidência da 
República com Fernando Henrique Cardoso, transformamos para 
melhor nosso país. 

Essa cartilha de orientações eleitorais foi pensada 
e produzida com muito cuidado, para orientar você no período 
eleitoral. A legislação específica é complicada e reunimos tudo o 
que poderia ser um risco à sua candidatura. Resoluções, processo 
eleitoral, o que pode ou não ser feito...está tudo aqui. É importante 
ler, ficar bem-informada e preparada para chegar às eleições pronta 
para aumentar a participação da mulher na política nacional.

Participação que está muito aquém do que desejamos 
e merecemos. O Brasil ocupa um vergonhoso 115º lugar mundial no 
ranking de participação de mulheres na política. Somos apenas 10% 
de mulheres no Parlamento, poucas eleitas para governos estaduais, 
e isso precisa mudar. 

O país precisa de leis e de políticas públicas integradas 
que enfrentem a violência, o desemprego, a desigualdade, com 
ações efetivas que mudem o cotidiano sofrido do nosso povo. 
Estamos em um momento de profunda transformação nacional e o 
PSDB Mulher quer ser ativo nessa renovação. O trabalho de todas as 
mulheres, portanto, será de vital importância, esperamos que cada 
uma de vocês extraia dessa cartilha o necessário, podendo usar e 
compartilhar o aprendizado conquistado com suas comunidades. 

Conhecimento compartilhado transforma a realidade. 
Vamos fazer acontecer. Avante! – Yeda Crusius, presidente do PSDB-
Mulher Nacional 
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INTRODUÇÃO
Vivemos novamente um dos grandes momentos da nossa 

democracia, a realização de eleições diretas para os diversos cargos. Este também 
é um momento importante para o empoderamento das mulheres na política.

As mulheres brasileiras compõem mais da metade da população, 
porém possuem pouquíssimos cargos nas Casas Legislativas, no Congresso 
Nacional e no Executivo, o que pode ser atribuído à organização partidária 
ainda presa a uma estrutura legal que afasta as mulheres do cotidiano da 
política. Também se deve ao desequilíbrio no recebimento de recursos para 
disputar o cargo eletivo. Isso mudou. 

As mudanças na legislação eleitoral e a recente decisão do 
Supremo Tribunal Federal garantem às candidatas o recebimento das verbas 
oriundas do Fundo Partidário na proporção de candidaturas femininas exigidas. 
Isto permite um melhor equilíbrio na disputa.

As Eleições 2018 contam ainda com a permissão de Arrecadação 
Virtual, popularmente conhecida como Vaquinha Eletrônica, feito por empresas 
específicas, que devem obrigatoriamente estar cadastradas no site do Tribunal 
Superior Eleitoral - TSE.

Na internet, pode-se fazer uso das redes sociais (Facebook, 
Whatsapp, Instagram, Snapchat, Twitter, entre outros), sempre observando as 
regras estabelecidas para a propaganda eleitoral.

Além de tudo, é importante destacar ainda a preocupação com 
as FakeNews, relembrando que essa prática é indevida, podendo sujeitar o(s) 
autor(es) a processo por danos morais e criminais.

Informamos que no site do Tribunal Superior Eleitoral, as 
candidatas contam com uma sessão dedicada as Eleições de 2018, com as 
Resoluções que irão nortear a campanha, feitas com base na legislação e na 
jurisprudência eleitoral ( http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicões-2018/
normas-e-documentacoes-eleicoes-2018 ).

As candidatas do PSDB poderão contar com esse manual como um 
instrumento de auxílio antes, durante e após as eleições. Ele contém os principais 
pontos da legislação eleitoral que serão aplicados nas Eleições de 2018.

É importante a leitura do manual, bem como a consulta à 
Assessoria Jurídica do PSDB - Mulher sobre o que pode ou não ser feito pelas 
candidatas, antes, durante e depois das eleições. 
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 LEGISLAÇÃO ELEITORAL
Código Eleitoral - Lei nº 4.737/65
Estabelece normas para as eleições - Lei 9.504/1997;
Dispõe sobre partidos políticos, regulamenta os arts. 17 e 14, § 

3º, inciso V, da Constituição Federal – Lei 9.096/95;
RESOLUÇÃO Nº 23.548/17- Dispõe sobre a escolha e o registro de 

candidatas para as eleições.
RESOLUÇÃO Nº 23.551/17 - Dispõe sobre propaganda eleitoral, 

utilização e geração do horário gratuito e condutas ilícitas em campanha 
eleitoral nas eleições.

RESOLUÇÃO Nº 23.553/17 - Dispõe sobre a arrecadação e os 
gastos de recursos por partidos políticos e candidatas e sobre a prestação de 
contas nas eleições.

RESOLUÇÃO Nº 23.555/17- Calendário Eleitoral;
RESOLUÇÃO 23.568/18 - Estabelece diretrizes gerais para gestão e 

distribuição de recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC)

PROPAGANDA
Cara Candidata, as normas da propaganda eleitoral têm como 

objetivo garantir mais igualdade durante as eleições de 2018.
É por meio da propaganda eleitoral que você fará chegar aos 

eleitores suas plataformas e projetos políticos. Os principais objetivos da 
campanha são informar e convencer o eleitorado de que suas propostas são as 
melhores e você merece o tão almejado voto.

Para as eleições gerais de 2018, temos a novidade da pré-campanha, 
desde que não envolva pedido explícito de voto. A candidata poderá fazer a menção 
à pretensa candidatura, a exaltação das qualidades pessoais, poderá participar de 
debates e entrevistas, programas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na 
internet, inclusive com a exposição de plataformas e projetos políticos.

Na propaganda eleitoral na internet, agora é permitido o 
impulsionamento de conteúdo durante a campanha. Este mecanismo deverá 
ser identificado de forma inequívoca e contratado exclusivamente por partidos 
políticos, coligações, candidatas ou seus representantes.

INTRODUÇÃO
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PRÉ-CAMPANHA
É PERMITIDA (O) É PROIBIDA (O)

A menção à pretensa candidatura, a exalta-
ção das qualidades pessoais das pré-candi-
datas e os seguintes atos, que poderão ter 
cobertura dos meios de comunicação social, 
inclusive via internet:
Em entrevistas, programas, encontros ou 
debates no rádio, na televisão e na internet, 
inclusive com a exposição de plataformas e 
projetos políticos;
A realização de encontros, seminários ou 
congressos, em ambiente fechado e a ex-
pensas dos partidos políticos, para tratar da 
organização dos processos eleitorais, da dis-
cussão de políticas públicas, dos planos de 
governo ou das alianças partidárias visando 
às eleições, podendo tais atividades ser di-
vulgadas pelos instrumentos de comunica-
ção intrapartidária.

Pedido explícito de votos.

A realização, durante as prévias partidárias 
e na quinzena anterior à escolha da conven-
ção, de propaganda intrapartidária com vista 
à indicação de seu nome, inclusive mediante 
a afixação de faixas e cartazes em local pró-
ximo à convenção, com mensagem aos con-
vencionais; 
Na realização de prévias partidárias a res-
pectiva distribuição de material informati-
vo, a divulgação dos nomes dos filiados que 
participarão da disputa e a realização dos 
debates entre as pré-candidatas;
A divulgação de atos de parlamentares e de 
debates legislativos;
Campanha de arrecadação prévia de recur-
sos na modalidade financiamento coletivo 
(vaquinha virtual).

Outdoor que se assemelhe ou que gere esse 
efeito;
O uso de rádio, de televisão e de outdoor;
Qualquer tipo de propaganda política paga 
no rádio e na televisão.

Propaganda a partir de 16 de agosto. Desde 48 (quarenta e oito) horas antes até 
24 (vinte e quatro) horas depois da eleição, 
a veiculação de qualquer propaganda políti-
ca no rádio ou na televisão incluídos, entre 
outros, as rádios comunitárias e os canais de 
televisão que operam em UHF, VHF e por as-
sinatura e ainda a realização de comícios ou 
reuniões públicas.
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CAMPANHA
É PERMITIDA (O) É PROIBIDA (O)

A propaganda qualquer que seja sua forma 
ou modalidade, mencionará sempre a legen-
da partidária e só poderá ser feita em língua 
nacional.

Empregar meios publicitários destinados 
a criar, artificialmente, na opinião pública, 
estados mentais, emocionais ou passionais; 
Veicular propaganda da candidata a majori-
tário sem o nome do vice ou suplentes de 
Senadora.

A realização de qualquer ato de propagan-
da partidária ou eleitoral (reunião, comício), 
em ambiente aberto ou fechado. Deverá ser 
comunicada com antecedência mínima de 
24 horas a autoridade policial para garantir 
o direito de uso, segundo a prioridade do 
aviso, e fornecer a garantia necessária para 
realização do ato. (Lei nº 9.504/1997, art. 
39, caput)

Exigência de autorização policial para a re-
alização de qualquer ato de propaganda 
partidária ou eleitoral, em recinto aberto ou 
fechado.

As candidatas, os partidos políticos e as co-
ligações poderão fazer inscrever, na sede do 
comitê central de campanha, a sua designa-
ção, bem como o nome e o número da can-
didata.

Em formato que se assemelhe a outdoor e 
gere esse efeito.

O uso de alto-falantes ou amplifica- dores 
de som, em veículos seus ou à sua disposi-
ção, das 8 às 22 horas

A instalação e o uso de alto- falantes ou am-
plificadores de som em distância inferior a 
200 metros, nos seguintes locais: das se-
des dos Poderes Executivo e Legislativo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, das sedes dos órgãos judiciais, 
dos quartéis  e de outros estabelecimentos 
militares; dos hospitais e casas de saúde; 
das escolas, bibliotecas públicas, igrejas e 
teatros, quando em funcionamento.

A realização de comícios e a utilização de 
aparelhagens de sonorização fixas são per-
mitidas no horário compreendido entre às 
8 (oito) e às 24h (vinte e quatro horas), com 
exceção do comício de encerramento da 
campanha, que poderá ser prorrogado por 
mais 2 (duas) horas.

A realização de showmício e de evento as-
semelhado para promoção de candidatas e 
a apresentação, remunerada ou não, de ar-
tistas com a finalidade de animar comício e 
reunião eleitoral.

Até às 22h (vinte e duas horas) do dia que 
antecede o da eleição, serão permitidos 
distribuição de material gráfico, caminhada, 
carreata, passeata ou carro de som que tran-
site pela cidade divulgando jingles ou men-
sagens de candidatas, observados os limites 
impostos pela legislação comum.

A utilização de trios elétricos em campanhas 
eleitorais, exceto para a sonorização de co-
mícios. (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 10).
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É PERMITIDA (O) É PROIBIDA (O)

Comercializar material do partido, desde 
que não contenha nome e número de candi-
data, bem como cargo em disputa.

A confecção, a utilização, a distribuição por 
comitê, candidata, ou com a sua autoriza-
ção, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, 
brindes, cestas básicas ou quaisquer outros 
bens ou materiais que possam proporcionar 
vantagem ao eleitor. 

A colocação de mesas para distribuição de 
material de campanha.

Nos bens cujo uso dependa de cessão ou 
permissão do poder público, ou que a ele 
pertençam, e nos bens de uso comum, inclu-
sive postes de iluminação pública, sinaliza-
ção de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, 
paradas de ônibus e outros equipamentos 
urbanos, inclusive pichação, inscrição a tinta 
e exposição de placas, estandartes, faixas, 
cavaletes, bonecos e assemelhados.

Bandeiras ao longo de vias públicas, desde 
que móveis e que não dificultem o bom an-
damento do trânsito de pessoas e veículos;
Adesivo plástico em automóveis, caminhões, 
bicicletas, motocicletas e janelas residen-
ciais, desde que não exceda a 0,5m² (meio 
metro quadrado).

A justaposição de adesivo ou de papel cuja 
dimensão exceda a 0,5m² (meio metro qua-
drado).

Adesivos poderão ter a dimensão máxima 
de 50cm x 40cm (cinquenta centímetros por 
quarenta centímetros).

A propaganda eleitoral por meio de outdo-
ors, inclusive eletrônicos.
A utilização de engenhos ou de equipamen-
tos publicitários ou ainda de conjunto de pe-
ças de propaganda que, justapostas, se asse-
melhem ou causem efeito visual de outdoor.

Propaganda eleitoral na internet a livre mani-
festação do pensamento. O impulsionamen-
to de conteúdo, desde que contratados por 
partidos políticos, coligações e candidatas e 
seus representantes. 
Deverá conter o CNPJ ou CPF do responsável 
e a expressão “Propaganda Eleitoral”.

Pessoa física, contratar impulsionamento de 
conteúdos de propaganda eleitoral.
A utilização de impulsionamento de conte-
údos e ferramentas digitais não disponibili-
zadas pelo provedor da aplicação de inter-
net, ainda que gratuitas, para alterar o teor 
ou a repercussão de propaganda eleitoral, 
tanto próprios quanto de terceiros (Lei nº 
9.504/1997, art. 57-B, § 3º);
O usuário responsável pelo conteúdo e, 
quando comprovado seu prévio conheci-
mento, o beneficiário, à multa no valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 
(trinta mil reais) ou em valor equivalente ao 
dobro da quantia despendida, se esse cálcu-
lo superar o limite máximo da multa.
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É PERMITIDA (O) É PROIBIDA (O)

A propaganda eleitoral na internet poderá 
nas seguintes formas: 
I - Em sítio da candidata, com endereço ele-
trônico comunicado à Justiça Eleitoral e hos-
pedado, direta ou indiretamente, em prove-
dor de serviço de internet estabelecido no 
País;
II - Em sítio do partido político ou da coliga-
ção, com endereço eletrônico comunicado 
à Justiça Eleitoral e hospedado, direta ou 
indiretamente, em provedor de serviço de 
internet estabelecido no País;
III - Por meio de mensagem eletrônica para 
endereços cadastrados gratuitamente pela 
candidata, pelo partido político ou pela co-
ligação;
IV - Por meio de blogs, redes sociais, sítios de 
mensagens instantâneas e aplicações de in-
ternet assemelhadas cujo conteúdo seja ge-
rado ou editado por candidatas, partidos po-
líticos, coligações ou qualquer pessoa física.

Toda e qualquer propaganda:
I - Que veicule preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação (Constituição Federal, art. 3°, IV);
II - De guerra, de processos violentos para sub-
verter o regime, a ordem política e social;
III - Que provoque animosidade entre as For-
ças Armadas ou contra elas, ou delas contra as 
classes e as instituições civis;
IV - De incitamento de atentado contra pessoa 
ou bens;
V - De instigação à desobediência coletiva ao 
cumprimento da lei de ordem pública;
VI - Que implique oferecimento, promessa ou 
solicitação de dinheiro, dádiva, rifa, sorteio ou 
vantagem de qualquer natureza;
VII - Que perturbe o sossego público, com al-
gazarra ou abuso de instrumentos sonoros ou 
sinais acústicos;
VIII - Por meio de impressos ou de objeto que 
pessoa inexperiente ou rústica possa confun-
dir com moeda;
IX - Que prejudique a higiene e a estética ur-
bana;
X - Que caluniar, difamar ou injuriar qualquer 
pessoa, bem como atingir órgãos ou entidades 
que exerçam autoridade pública;
XI - Que desrespeite os símbolos nacionais.

É livre a manifestação do pensamento, du-
rante a campanha eleitoral, por meio da in-
ternet, assegurado o direito de resposta.a

O anonimato. A realização de propaganda via 
telemarketing, em qualquer horário; A venda 
de cadastro de endereços eletrônicos a utili-
zação, doação ou cessão de cadastro eletrô-
nico de seus clientes, em favor de candidatas, 
de partidos políticos ou de coligações por 
pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, 
órgãos, entidades da administração pública 
direta ou indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

As mensagens eletrônicas enviadas por can-
didata, partido político ou coligação, por 
qualquer meio, deverão dispor de mecanis-
mo que permita que a mesma reverta seu 
cadastramento pelo destinatário, obrigado o 
remetente a providenciá-lo no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas.

Ainda que gratuitamente, a veiculação de 
propaganda eleitoral na internet em sítios de 
pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, 
oficiais ou hospedados por órgãos ou por enti-
dades da administração pública direta ou indi-
reta da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.

No dia da eleição manter em funcionamento 
as aplicações de internet e os conteúdos pu-
blicados anteriormente.

No dia da eleição o uso de alto-falantes e 
amplificadores de som ou a promoção de 
comício ou carreata; a arregimentação de 
eleitor ou a propaganda de boca de urna; a 
divulgação de qualquer espécie de propa-
ganda de partidos políticos ou de suas can-
didatas; a publicação de novos conteúdos ou 
o impulsionamento de conteúdos nas apli-
cações de internet.
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É PERMITIDA (O) É PROIBIDA (O)

Propaganda eleitoral na imprensa até a an-
tevéspera das eleições, a divulgação paga, 
na imprensa escrita, e a reprodução na in-
ternet do jornal impresso, de até 10 (dez) 
anúncios de propaganda eleitoral, por veí-
culo, em datas diversas, para cada candidata, 
no espaço máximo, por edição, de 1/8 (um 
oitavo) de página de jornal padrão e de 1/4 
(um quarto) de página de revista ou tabloide 
(Lei nº 9.504/1997, art. 43, caput). A repro-
dução virtual das páginas do jornal impresso 
na internet, desde que seja feita no sítio do 
próprio jornal, independentemente do seu 
conteúdo, devendo ser respeitado integral-
mente o formato gráfico e o conteúdo edito-
rial da versão impressa.

A partir de 6 de agosto do ano da eleição, é 
vedado às emissoras de rádio e de televisão, 
em sua programação normal e transmitir, ain-
da que sob a forma de entrevista jornalística, 
imagens de realização de pesquisa ou qual-
quer outro tipo de consulta popular de natu-
reza eleitoral em que seja possível identificar 
o entrevistado ou em que haja manipulação 
de dados.
Veicular propaganda política, dar tratamen-
to privilegiado a candidata, partido político 
ou coligação, veicular ou divulgar filmes, 
novelas, minisséries ou qualquer outro pro-
grama com alusão ou crítica a candidata ou 
a partido político, mesmo que dissimulada-
mente, exceto programas jornalísticos ou 
debates políticos.
 Divulgar nome de programa que se refira 
a candidata escolhido em convenção, ainda 
quando preexistente, inclusive se coinci-
dente com o nome da candidata ou o nome 
por ele indicado para uso na urna eletrô-
nica, e, sendo o nome do programa e o da 
candidata coincidentes, fica proibida a sua 
divulgação, sob pena de cancelamento do 
respectivo registro.

Os debates, transmitidos por emissora de rá-
dio/TV, que serão realizados segundo as regras 
estabelecidas em acordo celebrado entre os 
partidos políticos e a pessoa jurídica interes-
sada na realização do evento, dando-se ciên-
cia à Justiça Eleitoral. 
Não havendo acordo, os debates transmitidos 
por emissora de rádio/TV deverão obedecer às 
seguintes regras:
I - Nas eleições majoritárias, a apresentação 
dos debates poderá ser feita em conjunto, 
estando presentes todas as candidatas a um 
mesmo cargo eletivo, em grupos, estando 
presentes, no mínimo, três candidatas.
II - Nas eleições proporcionais, os debates 
deverão ser organizados de modo que asse-
gurem a presença de número equivalente de 
candidatas de todos os partidos políticos e co-
ligações a um mesmo cargo eletivo, podendo 
desdobrar-se em mais de 1 (um) dia;
III - Os debates deverão ser parte de progra-
mação previamente estabelecida e divulgada 
pela emissora, mediante sorteio a escolha do 
dia e da ordem de fala de cada.

A presença de uma mesma candidata à elei-
ção proporcional em mais de um debate da 
mesma emissora. 
Durante o horário reservado para a propa-
ganda eleitoral a utilização comercial ou 
propaganda realizada com a intenção, ainda 
que disfarçada ou subliminar, de promover 
marca ou produto.
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É PERMITIDA (O)É

Garantida a participação de candidatas dos partidos políticos que possuam, no mínimo, cinco 
parlamentares no Congresso Nacional, facultada a dos demais.
A realização de debate sem a presença de candidata de algum partido político ou coligação, 
desde que o veículo de comunicação responsável comprove tê-lo convidada com a antecedên-
cia mínima de 72 (setenta e duas) horas da realização do debate.
Que o horário designado para a realização de debate poderá ser destinado à entrevista de can-
didata, caso apenas este tenha comparecido ao evento no primeiro turno, o debate poderá es-
tender-se até às 7h (sete horas) da sexta-feira imediatamente anterior ao dia da eleição e, no 
caso de segundo turno, não poderá ultrapassar o horário de meia-noite da sexta-feira imediata-
mente anterior ao dia do pleito.
Rádio e na televisão gratuita será veiculada nas emissoras de rádio, inclusive nas comunitárias, 
e de televisão que operam em VHF e UHF, bem como nos canais de TV por assinatura sob a res-
ponsabilidade do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das Assembleias Legislativas, da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal ou das Câmaras Municipais.

Nos 35 (trinta e cinco) dias anteriores à antevéspera do primeiro turno, as emissoras de rádio e 
de televisão devem veicular a propaganda eleitoral gratuita, em rede, da seguinte forma, obser-
vado o horário de Brasília:
I - Na eleição para Presidente da República, às terças e quintas-feiras e aos sábados:
a) das 7h (sete horas) às 7h12m30 (sete horas e doze minutos e trinta segundos) e das 12h 
(doze horas) às 12h12m30 (doze horas e doze minutos e trinta segundos), no rádio;
b) das 13h (treze horas) às 13h12m30 (treze horas e doze minutos e trinta segundos) e das 
20h30 (vinte horas e trinta minutos) às 20h42m30 (vinte horas e quarenta e dois minutos e 
trinta segundos), na televisão.
II - Nas eleições para Deputado Federal, às terças e quintas-feiras e aos sábados:
a) das 7h12m30 (sete horas e doze minutos e trinta segundos) às 7h25 (sete horas e vinte e 
cinco minutos) e das 12h12m30 (doze horas e doze minutos e trinta segundos) às 12h25 (doze 
horas e vinte e cinco minutos), no rádio;
b) das 13h12m30 (treze horas e doze minutos e trinta segundos) às 13h25 (treze horas e vinte 
e cinco minutos) e das 20h42m30 (vinte horas e quarenta e dois minutos e trinta segundos) às 
20h55 (vinte horas e cinquenta e cinco minutos), na televisão.
*Observado o horário de Brasília.

Quando a renovação do Senado se der por 2/3 (dois terços), a veiculação da propaganda eleito-
ral gratuita em rede ocorre da seguinte forma:
 I - Nas eleições para Senador, às segundas, quartas e sextas-feiras:
a) das 7h (sete horas) às 7h07 (sete horas e sete minutos) e das 12h (doze horas) às 12h07 (doze 
horas e sete minutos), no rádio;
b) das 13h (treze horas) às 13h07 (treze horas e sete minutos) e das 20h30 (vinte horas e trinta 
minutos) às 20h37 (vinte horas e trinta e sete minutos), na televisão.
II - Nas eleições para Deputado Estadual e Deputado Distrital, às segundas, quartas e sextas-
feiras:
a) das 7h07 (sete horas e sete minutos) às 7h16 (sete horas e dezesseis minutos) e das 12h07 
(doze horas e sete minutos) às 12h16 (doze horas e dezesseis minutos), no rádio;
b) das 13h07 (treze horas e sete minutos) às 13h16 (treze horas e dezesseis minutos) e das 
20h37 (vinte horas e trinta e sete minutos) às 20h46 (vinte horas e quarenta e seis minutos), 
na televisão.
III - Na eleição para Governador de Estado e do Distrito Federal, às segundas, quartas e sextas-
feiras:
a) das 7h16 (sete horas e dezesseis minutos) às 7h25 (sete horas e vinte e cinco minutos) e das 
12h16 (doze horas e dezesseis minutos) às 12h25 (doze horas e vinte e cinco minutos), no rádio;
b) das 13h16 (treze horas e dezesseis minutos) às 13h25 (treze horas e vinte e cinco minutos) 
e das 20h46 (vinte horas e quarenta e seis minutos) às 20h55 (vinte horas e cinquenta e cinco 
minutos), na televisão.
*Observado o horário de Brasília.
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É PERMITIDA (O)É

No mesmo período reservado à propaganda eleitoral em rede, as emissoras de rádio e de televi-
são indicadas ,reservarão, ainda, de segunda-feira a domingo, 70 (setenta) minutos diários para 
a propaganda eleitoral gratuita em inserções de 30 (trinta) e 60 (sessenta) segundos, a critério 
do respectivo partido político ou coligação, assinadas obrigatoriamente pelo partido político ou 
coligação, e distribuídas, ao longo da programação veiculada entre as 5 (cinco) e as 24h (vinte 
e quatro horas):
I - O tempo será dividido em partes iguais para a utilização nas campanhas das candidatas às 
eleições majoritárias e proporcionais, bem como de suas legendas partidárias ou das que com-
ponham a coligação, quando for o caso;
II - A distribuição levará em conta os seguintes blocos de audiência:
a) entre as 5 (cinco) e as 11h (onze horas);
b) entre as 11 (onze) e as 18h (dezoito horas);
c) entre as 18 (dezoito) e 24h (vinte e quatro horas).
 A distribuição das inserções dentro da grade de programação deverá ser feita de modo unifor-
me e com espaçamento equilibrado.
Os partidos políticos e as coligações poderão optar por agrupar as inserções de 30 (trinta) se-
gundos em módulos de 60 (sessenta) segundos dentro de um mesmo bloco, observados os 
prazos estabelecidos.
No período de 15 a 24 de agosto do ano da eleição, a Justiça Eleitoral deve convocar os parti-
dos políticos e a representação das emissoras de rádio e de televisão para elaborar plano de 
mídia para uso da parcela do horário eleitoral gratuito a que tenham direito, garantida a todos 
a participação nos horários de maior e de menor audiência. Será, ainda, efetuado sorteio para a 
escolha da ordem de veiculação da propaganda em rede de cada partido político ou coligação 
para o primeiro dia do horário eleitoral gratuito.
O Tribunal Superior Eleitoral desenvolveu um Sistema de Horário Eleitoral para elaborar o plano 
de mídia e poderá ser utilizado pela Justiça Eleitoral partidos políticos e as emissoras.

É PROIBIDA (O)

A veiculação de inserções idênticas no mesmo intervalo de programação exceto se o número de 
inserções de que dispuser o partido político exceder os intervalos disponíveis ou se o material apre-
sentado pelo partido político impossibilitar a veiculação nos termos estabelecidos neste parágrafo, 
sendo vedada, em qualquer caso, a transmissão em sequência para o mesmo partido político.

É PERMITIDA (O) É PROIBIDA (O)

No dia das eleições, a manifestação individual 
e silenciosa da preferência do eleitor por par-
tido político, coligação ou candidata, revelada 
exclusivamente pelo uso de bandeiras, bro-
ches, dísticos e adesivos.

*No dia do pleito, até o término do horário 
de votação, a aglomeração de pessoas por-
tando vestuário padronizado e os instru-
mentos de propaganda, de modo a carac-
terizar manifestação coletiva, com ou sem 
utilização de veículos.

Aos fiscais partidários, no dia da eleição, nos 
trabalhos de votação que seus crachás, cons-
tem o nome e a sigla do partido político ou da 
coligação a que sirvam.

*Aos servidores da Justiça Eleitoral, aos me-
sários e aos escrutinadores, no recinto das 
seções eleitorais e juntas apuradoras, o uso 
de vestuário ou objeto que contenha qual-
quer propaganda de partido político, de co-
ligação ou de candidata.

No dia da eleição, afixar cópias do artigo que 
trata das permissões e vedações, do dia das 
eleições, em lugares visíveis nas partes in-
terna e externa das seções eleitorais

Aos fiscais partidários, no dia da eleição, nos tra-
balhos de votação a padronização do vestuário. 
* Constituem crimes, puníveis com deten-
ção, de seis meses a um ano, com a alterna-
tiva de prestação de serviços à comunidade 
pelo mesmo período, e multa no valor de 
cinco mil a quinze mil UFIR:
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É PROIBIDA (O)

Aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igual-
dade de oportunidades entre candidatas nos pleitos eleitorais: 
I - Ceder ou usar, em benefício de candidata, de partido político ou de coligação, bens mó-
veis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, ressalvada a realização de convenção par-
tidária;
II - Usar materiais ou serviços, custeados pelos governos ou casas legislativas, que excedam 
as prerrogativas consignadas nos regimentos e nas normas dos órgãos que integram;
III - ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta federal, esta-
dual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços para comitês de campanha 
eleitoral de candidata, de partido político ou de coligação durante o horário de expediente 
normal, salvo se o servidor ou o empregado estiver licenciado;
IV - Fazer ou permitir uso promocional em favor de candidata, de partido político ou de 
coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou sub-
vencionados pelo poder público;
V - Nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou re-
adaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, 
em ofício, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos 
3 (três) meses que antecedem a eleição até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de 
pleno direito, ressalvadas:
a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de funções 
de confiança;
b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos tribunais ou con-
selhos de contas e dos órgãos da Presidência da República;
c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início daquele 
prazo;
d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de servi-
ços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo;
e) a transferência ou a remoção em ofício de militares, de policiais civis e de agentes peniten-
ciários.
VI - nos 3 (três) meses que antecedem a eleição até a sua realização:
a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios, e dos Estados 
aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os recursos destinados a 
cumprir obrigação formal preexistente para a execução de obra ou serviço em andamento e 
com cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e de calamidade 
pública;
b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, 
autorizar publicidade institucional de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e ur-
gente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral;
c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e de televisão fora do horário eleitoral gratuito, sal-
vo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante e característica 
das funções de governo.
VII - realizar, no primeiro semestre do ano da eleição, despesas com publicidade dos órgãos pú-
blicos ou das respectivas entidades da administração indireta que excedam a média dos gastos 
no primeiro semestre dos 3 (três) últimos anos que antecedem o pleito;
VIII - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que 
exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, nos 180 
(cento e oitenta) dias que antecedem a eleição até a posse dos eleitos.
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É PROIBIDA (O)

Agente público é quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, manda-
to, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração pública direta, indireta 
ou fundacional. 
Sujeitará os agentes responsáveis pelo descumprimento das normas a multa sem prejuízo de 
outras sanções de caráter constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis 
vigentes, respondendo ainda, a candidata beneficiada, agente público ou não, ficará sujeito à 
cassação do registro ou do diploma, sem prejuízo de outras sanções de caráter constitucional, 
administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes.
As condutas enumeradas caracterizam ainda atos de improbidade administrativa. aos agentes 
públicos responsáveis pelas condutas vedadas e aos partidos políticos, às coligações e aas can-
didatas que delas se beneficiarem
No ano em que se realizar eleição, a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por par-
te da administração pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência 
ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício ante-
rior, casos em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução 
financeira e administrativa 
Nos anos eleitorais, os programas sociais de autorizados em lei e já em execução orçamentária 
no exercício anterior não poderão ser executados por entidade nominalmente vinculada a can-
didata ou por esse mantida. 
Nos 3 (três) meses que antecedem as eleições, na realização de inaugurações, a contratação de 
shows artísticos pagos com recursos públicos.
A qualquer candidata comparecer, nos 3 (três) meses que precedem a eleição, a inaugura-
ções de obras públicas;
O uso, na propaganda eleitoral, de símbolos, frases ou imagens, associadas ou semelhantes às 
empregadas por órgão de governo, por empresa pública ou por sociedade de economia mista.
A contratação direta ou indireta de grupo de pessoas com a finalidade específica de emitir 
mensagens ou comentários na internet para ofender a honra ou denegrir a imagem de can-
didata, de partido político ou de coligação.
Caluniar alguém, na propaganda eleitoral ou para fins de propaganda, imputando-lhe falsa-
mente fato definido como crime (Código Eleitoral, art. 324, caput).
Difamar alguém, na propaganda eleitoral ou para fins de propaganda, imputando-lhe fato 
ofensivo à sua reputação (Código Eleitoral, art. 325, caput).
Injuriar alguém, na propaganda eleitoral, ou visando a fins de propaganda, ofendendo lhe a 
dignidade ou o decoro (Código Eleitoral, art. 326, caput).
Inutilizar, alterar ou perturbar meio de propaganda devidamente empregado, impedir o 
exercício de propaganda.
Utilizar organização comercial de vendas, distribuição de mercadorias, prêmios e sorteios 
para propaganda ou aliciamento de eleitores.
Fazer propaganda, qualquer que seja a sua forma, em língua estrangeira.
Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou para outrem, dinheiro, dádiva, ou 
qualquer outra vantagem, para obter ou dar voto e para conseguir ou prometer abstenção, 
ainda que a oferta não seja aceita.
 A candidata doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, 
bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego ou função pública, des-
de o registro da candidatura até o dia da eleição.
 A utilização de artefato que se assemelhe a urna eletrônica como veículo de propaganda 
eleitoral.
Pedido de voto em culto religioso.
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1. DA ESCOLHA DAS CANDIDATAS:

As candidatas serão previamente escolhidas pelo segmento 
PSDB Mulher e depois submetidos os nomes para aprovação na Convenção 
do Partido, não ultrapassando a data de 05 de agosto de 2018. As candidatas 
necessitam possuir domicílio eleitoral no local onde se candidataram, e ter a 
filiação deferida pelo partido pelo prazo mínimo de seis meses, anteriores a 
data da eleição, que será no dia 07 de outubro.

LEI ELEITORAL (Lei 9.504/1997) É RESOLUÇÃO Nº 23.548)

Art. 7º As normas para a escolha e substituição 
dos candidatos e para a formação de coliga-
ções serão estabelecidas no estatuto do parti-
do, observadas as disposições desta lei.
§ 1º Em caso de omissão do estatuto, caberá 
ao órgão de direção nacional do partido esta-
belecer as normas a que se refere este artigo, 
publicando-as no DOU até cento e oitenta dias 
antes das eleições.
Art. 8º A escolha dos candidatos pelos parti-
dos e a deliberação sobre coligações deverão 
ser feitas no período de 20/7 a 5/8/2018, 
lavrando-se a respectiva ata em livro aberto, 
rubricado pela Justiça Eleitoral, publicada em 
vinte e quatro horas em qualquer meio de co-
municação.
Art. 9º Para concorrer às eleições, o candidato 
deverá possuir domicílio eleitoral na respecti-
va circunscrição pelo prazo de 6 meses e estar 
com a filiação deferida pelo partido no mesmo 
prazo.

Art. 8º A escolha de candidatos pelos parti-
dos políticos e a deliberação sobre coliga-
ções deverão ser feitas no período de 20 de 
julho a 5 de agosto do ano em que se rea-
lizarem as eleições, obedecidas as normas 
estabelecidas no estatuto partidário, lavran-
do-se a respectiva ata e a lista de presença 
em livro aberto e rubricado pela Justiça Elei-
toral (Lei nº 9.504/1997, arts. 7º e 8º).
Art. 12. Para concorrer às eleições, o candi-
dato deverá possuir domicílio eleitoral na 
respectiva circunscrição pelo prazo de 6 
(seis) meses e estar com a filiação deferida 
pelo partido político no mesmo prazo (Lei nº 
9.504/1997, art. 9º).

2. O REGISTRO DAS CANDIDATAS

A candidata deve preencher alguns requisitos exigidos por lei para 
poder ter seu registro de candidatura deferido, observando que na composição 
das chapas de candidatura, o número de mulheres candidatas respeitará o 
percentual mínimo de 30% (trinta por cento).

No ato do registro, a candidata poderá indicar além do seu nome 
completo, os nomes que deseja registrar.
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LEI ELEITORAL (Lei 9.504/1997)

Art. 10. Cada partido ou coligação poderá registrar candidatos para a Câmara dos Deputa-
dos, a Câmara Legislativa, as assembleias legislativas e as câmaras municipais no total de 
até 150% (cento e cinquenta por cento) do número de lugares a preencher, salvo:
§ 3º Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido ou co-
ligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por 
cento) para candidaturas de cada sexo.
Art. 11. Os partidos e coligações solicitarão à Justiça Eleitoral o registro de seus candidatos 
até as dezenove horas do dia 15 de agosto do ano em que se realizarem as eleições.
§ 1º O pedido de registro deve ser instruído com os seguintes documentos:
I – Cópia da ata a que se refere o art. 8º;
II – Autorização do candidato, por escrito;
III – Prova de filiação partidária;
IV – Declaração de bens, assinada pelo candidato;
V – Cópia do título eleitoral ou certidão, fornecida pelo cartório eleitoral, de que o candi-
dato é eleitor na circunscrição ou requereu sua inscrição ou transferência de domicílio no 
prazo previsto no art. 9º;
VI – Certidão de quitação eleitoral;
VII – Certidões criminais fornecidas pelos órgãos de distribuição da Justiça Eleitoral, Fede-
ral e Estadual;
III – Fotografia do candidato, nas dimensões estabelecidas em instrução da Justiça Eleitoral, 
para efeito do disposto no § 1º do art. 59;
IX – Propostas defendidas pelo candidato a prefeito, a governador de estado e a presidente 
da República.
§ 2º A idade mínima constitucionalmente estabelecida como condição de elegibilidade é 
verificada tendo por referência a data da posse, salvo quando fixada em dezoito anos, hipó-
tese em que será aferida na data-limite para o pedido de registro.
§ 7º A certidão de quitação eleitoral abrangerá exclusivamente a plenitude do gozo dos 
direitos políticos, o regular exercício do voto, o atendimento a convocações da Justiça Elei-
toral para auxiliar os trabalhos relativos ao pleito, a inexistência de multas aplicadas, em 
caráter definitivo, pela Justiça Eleitoral e não remitidas, e a apresentação de contas de cam-
panha eleitoral.
§ 8º Para fins de expedição da certidão de que trata o § 7º, considerar-se-ão quites aqueles 
que:
I – Condenados ao pagamento de multa, tenham, até a data da formalização do seu pedido 
de registro de candidatura, comprovado o pagamento ou o parcelamento da dívida regular-
mente cumprido;
II – Pagarem a multa que lhes couber individualmente, excluindo-se qualquer modalida-
de de responsabilidade solidária, mesmo quando imposta concomitantemente com outros 
candidatos e em razão do mesmo fato;
III – O parcelamento das multas eleitorais é direito dos cidadãos e das pessoas jurídicas e 
pode ser feito em até sessenta meses, salvo quando o valor da parcela ultrapassar 5% (cin-
co por cento) da renda mensal, no caso de cidadão, ou 2% (dois por cento) do faturamento, 
no caso de pessoa jurídica, hipótese em que poderá estender-se por prazo superior, de 
modo que as parcelas não ultrapassem os referidos limites;
IV – O parcelamento de multas eleitorais e de outras multas e débitos de natureza não 
eleitoral imputados pelo poder público é garantido também aos partidos políticos em até 
sessenta meses, salvo se o valor da parcela ultrapassar o limite de 2% (dois por cento) do 
repasse mensal do Fundo Partidário, hipótese em que poderá estender-se por prazo supe-
rior, de modo que as parcelas não ultrapassem o referido limite.
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§ 9º A Justiça Eleitoral enviará aos partidos políticos, na respectiva circunscrição, até o dia 
5 de junho do ano da eleição, a relação de todos os devedores de multa eleitoral, a qual 
embasará a expedição das certidões de quitação eleitoral.
§ 10. As condições de elegibilidade e as causas de inelegibilidade devem ser aferidas no 
momento da formalização do pedido de registro da candidatura, ressalvadas as alterações, 
fáticas ou jurídicas, supervenientes ao registro que afastem a inelegibilidade.
§ 13. Fica dispensada a apresentação pelo partido, coligação ou candidato de documentos 
produzidos a partir de informações detidas pela Justiça Eleitoral, entre eles os indicados 
nos incisos III, V e VI do § 1º deste artigo.
Art. 12. O candidato às eleições proporcionais indicará, no pedido de registro, além de seu 
nome completo, as variações nominais com que deseja ser registrado, até o máximo de três 
opções, que poderão ser o prenome, sobrenome, cognome, nome abreviado, apelido ou 
nome pelo qual é mais conhecido, desde que não se estabeleça dúvida quanto à sua iden-
tidade, não atente contra o pudor e não seja ridículo ou irreverente, mencionando em que 
ordem de preferência deseja registrar-se.

RESOLUÇÃO Nº 23.548

Art. 11. Qualquer cidadão pode pretender investidura em cargo eletivo, respeitadas as 
condições constitucionais e legais de elegibilidade e de incompatibilidade, desde que não 
incida em quaisquer das causas de inelegibilidade (Código Eleitoral, art. 3º, e Lei Comple-
mentar nº 64/1990, art. 1º).
§ 1º São condições de elegibilidade, na forma da lei (Constituição Federal, art. 14, § 3º, I a 
VI, a, b e c):
I – A nacionalidade brasileira;
II – O pleno exercício dos direitos políticos;
III – O alistamento eleitoral (candidatas transgêneros que não alteraram o sexo);
IV – O domicílio eleitoral na circunscrição;
V – A filiação partidária;
VI – A idade mínima de: 
a) 35 (trinta e cinco) anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador; 
b) 30 (trinta) anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal; 
c) 21 (vinte e um) anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital. 
§ 2º A idade mínima constitucionalmente estabelecida como condição de elegibilidade é ve-
rificada tendo por referência a data da posse (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 2º)
Art. 13. São inelegíveis: 
I – Aqueles que não podem se alistar e os analfabetos (Constituição Federal, art. 14, § 4º);
II – no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o 
segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou do Distri-
to Federal ou de quem os haja substituído dentro dos 6 (seis) meses anteriores ao pleito, salvo 
se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição (Constituição Federal, art. 14, § 7º);
III – os que se enquadrarem nas hipóteses previstas na Lei Complementar nº 64/1990 (c/as 
alterações feitas pela Lei da Ficha Limpa - Lei Complementar nº 135/2010).
Art. 28. O formulário RRC deve ser apresentado com os seguintes documentos anexados ao 
CANDex:
I – Relação atual de bens, preenchida no Sistema CANDex; 
II – Fotografia recente do candidato, inclusive dos candidatos a vice e suplentes, observado 
o seguinte (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 1º, inciso VIII): (...)
III – Certidões criminais fornecidas (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 1º, inciso VII): 
a) pela Justiça Federal de 1º e 2º graus da circunscrição na qual o candidato tenha o seu 
domicílio eleitoral; 
b) pela Justiça Estadual de 1º e 2º graus da circunscrição na qual o candidato tenha o seu 
domicílio eleitoral; 
c) pelos tribunais competentes, quando os candidatos gozarem foro por prerrogativa de função; 
IV – Prova de alfabetização; 
V – Prova de desincompatibilização, quando for o caso; 
VI – Cópia de documento oficial de identificação.
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3. DA ARRECADAÇÃO E DA APLICAÇÃO DE 
RECURSOS NAS CAMPANHAS ELEITORAIS 

Nas eleições de 2018, as candidatas podem receber doação por 
pessoa física, que não pode ultrapassar 10% (dez por cento) dos rendimentos 
brutos recebidos e comprovados no ano anterior pelo doador. Isto deverá ser 
verificado pela declaração de Imposto de Renda Pessoa Física.

Não podem ser recebidas doações de pessoa jurídica, nem de 
nenhuma das pessoas jurídicas ou órgãos descritos no artigo 24 da Lei n.º 
9.504/1997, abaixo transcrito. 

As candidatas contarão com uma parte dos valores destinados 
pelos partidos para a campanha de 2018, referentes ao Fundo Partidário. Elas 
devem solicitar seu acesso à parte destinado por escrito. 

A grande novidade para as eleições de 2018 é a possibilidade 
da Arrecadação Virtual (Vaquinha Eletrônica ou Crowdfunding), feita para a 
arrecadação de doação na internet, que já pode ser realizada a partir do dia 15 
de maio.

No caso desse sistema de arrecadação, a candidata deve antes 
de contratar qualquer empresa, verificar se ela está autorizada pela Justiça 
Eleitoral, o que poderá ser feito pelo site do Tribunal Superior Eleitoral, analisar 
o contrato e os percentuais oferecidos e os sócios da empresa, bem como as 
regras referentes ao que o pré-candidato pode ou não fazer nesse período em 
matéria de propaganda eleitoral.

Na hora de utilizar os valores recebidos, a candidata deve ficar 
atenta ao limite máximo permitido para o cargo pretendido, pois, caso ultrapasse 
o valor, deverá pagar uma multa de 100% do valor, além de responder por 
abuso de poder econômico, perdendo o cargo em caso de eleita.

LEI ELEITORAL (Lei 9.504/1997)

Art. 16-D. Os recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), para o 
primeiro turno das eleições, serão distribuídos entre os partidos políticos, obedecidos os 
seguintes critérios:
I – 2% (dois por cento), divididos igualitariamente entre todos os partidos com estatutos 
registrados no Tribunal Superior Eleitoral;
II – 35% (trinta e cinco por cento), divididos entre os partidos que tenham pelo menos um 
representante na Câmara dos Deputados, na proporção do percentual de votos por eles 
obtidos na última eleição geral para a Câmara dos Deputados;
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III – 48% (quarenta e oito por cento), divididos entre os partidos, na proporção do número 
de representantes na Câmara dos Deputados, consideradas as legendas dos titulares;
IV – 15% (quinze por cento), divididos entre os partidos, na proporção do número de repre-
sentantes no Senado Federal, consideradas as legendas dos titulares.
§ 2º Para que o candidato tenha acesso aos recursos do Fundo a que se refere este artigo, 
deverá fazer requerimento por escrito ao órgão partidário respectivo.
Art. 17. As despesas da campanha eleitoral serão realizadas sob a responsabilidade dos 
partidos, ou de seus candidatos, e financiadas na forma desta lei.
Art. 18. Os limites de gastos de campanha serão definidos em lei e divulgados pelo Tribunal 
Superior Eleitoral.
Art. 18-A. Serão contabilizadas nos limites de gastos de cada campanha as despesas efe-
tuadas pelos candidatos e as efetuadas pelos partidos que puderem ser individualizadas.
Art. 18-B. O descumprimento dos limites de gastos fixados para cada campanha acarretará 
o pagamento de multa em valor equivalente a 100% (cem por cento) da quantia que ultra-
passar o limite estabelecido, sem prejuízo da apuração da ocorrência de abuso do poder 
econômico. 
Art. 20. O candidato a cargo eletivo fará, diretamente ou por intermédio de pessoa por ele 
designada, a administração financeira de sua campanha usando recursos repassados pelo 
partido, inclusive os relativos à cota do Fundo Partidário, recursos próprios ou doações de 
pessoas físicas, na forma estabelecida nesta lei.
Art. 21. O candidato é solidariamente responsável com a pessoa indicada na forma do art. 
20 desta lei pela veracidade das informações financeiras e contábeis de sua campanha, 
devendo ambos assinar a respectiva prestação de contas.
Art. 22. É obrigatório para o partido e para os candidatos abrir conta bancária específica 
para registrar todo o movimento financeiro da campanha. 
§ 1º Os bancos são obrigados a:
I – Acatar, em até três dias, o pedido de abertura de conta de qualquer candidato escolhido 
em convenção, sendo-lhes vedado condicioná-la a depósito mínimo e à cobrança de taxas 
ou de outras despesas de manutenção;
II – Identificar, nos extratos bancários das contas correntes a que se refere o caput, o CPF ou 
o CNPJ do doador; 
III – Encerrar a conta bancária no final do ano da eleição, transferindo a totalidade do saldo 
existente para a conta bancária do órgão de direção indicado pelo partido, na forma previs-
ta no art. 31, e informar o fato à Justiça Eleitoral.
§ 3º O uso de recursos financeiros para pagamentos de gastos eleitorais que não prove-
nham da conta específica de que trata o caput deste artigo implicará a desaprovação da 
prestação de contas do partido ou candidato; comprovado abuso de poder econômico, será 
cancelado o registro da candidatura ou cassado o diploma, se já houver sido outorgado.
§ 4º Rejeitadas as contas, a Justiça Eleitoral remeterá cópia de todo o processo ao Ministé-
rio Público Eleitoral para os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990. 
Art. 22-A. Os candidatos estão obrigados à inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurí-
dica (CNPJ).
§ 1º Após o recebimento do pedido de registro da candidatura, a Justiça Eleitoral deverá 
fornecer em até 3 (três) dias úteis, o número de registro de CNPJ.
§ 2º Cumprido o disposto no § 1º deste artigo e no § 1º do art. 22, ficam os candidatos 
autorizados a promover a arrecadação de recursos financeiros e a realizar as despesas ne-
cessárias à campanha eleitoral.
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§ 3º Desde o dia 15 de maio do ano eleitoral, é facultada aos pré-candidatos a arrecadação 
prévia de recursos na modalidade prevista no inciso IV do § 4º do art. 23 desta lei, mas a 
liberação de recursos por parte das entidades arrecadadoras fica condicionada ao registro 
da candidatura, e a realização de despesas de campanha deverá observar o calendário elei-
toral. (Vaquinha eleitoral na internet – crowdfunding)
§ 4º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, se não for efetivado o registro da candida-
tura, as entidades arrecadadoras deverão devolver os valores arrecadados aos doadores.
Art. 23. Pessoas físicas poderão fazer doações em dinheiro ou estimáveis em dinheiro para 
campanhas eleitorais, obedecido o disposto nesta lei.
§ 1º As doações e contribuições de que trata este artigo ficam limitadas a 10% (dez por 
cento) dos rendimentos brutos auferidos pelo doador no ano anterior à eleição.
§ 2º As doações estimáveis em dinheiro a candidato específico, comitê ou partido deverão 
ser feitas mediante recibo, assinado pelo doador, exceto na hipótese prevista no § 6º do 
art. 28. 
§ 3º A doação de quantia acima dos limites fixados neste artigo sujeita o infrator ao paga-
mento de multa no valor de até 100% (cem por cento) da quantia em excesso.
§ 4º As doações de recursos financeiros somente poderão ser efetuadas na conta mencio-
nada no art. 22 desta lei por meio de:
I – Cheques cruzados e nominais ou transferência eletrônica de depósitos;
II – Depósitos em espécie devidamente identificados até o limite fixado no inciso I do § 1º 
deste artigo;
III – Mecanismo disponível em sítio do candidato, partido ou coligação na Internet, permi-
tindo inclusive o uso de cartão de crédito, e que deverá atender aos seguintes requisitos:
a) identificação do doador;
b) emissão obrigatória de recibo eleitoral para cada doação realizada.
IV – Instituições que promovam técnicas e serviços de financiamento coletivo por meio de 
sítios na Internet, aplicativos eletrônicos e outros recursos similares, que deverão atender 
aos seguintes requisitos:
a) cadastro prévio na Justiça Eleitoral, que estabelecerá regulamentação para prestação de 
contas, fiscalização instantânea das doações, contas intermediárias, se houver, e repasses 
aos candidatos; 
b) identificação obrigatória, com o nome completo e o número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF) de cada um dos doadores e das quantias doadas; 
c) disponibilização em sítio eletrônico de lista com identificação dos doadores e das respec-
tivas quantias doadas, a ser atualizada instantaneamente a cada nova doação; 
d) emissão obrigatória de recibo para o doador, relativo a cada doação realizada, sob a res-
ponsabilidade da entidade arrecadadora, com envio imediato para a Justiça Eleitoral e para 
o candidato de todas as informações relativas à doação;   
e) ampla ciência a candidatos e eleitores acerca das taxas administrativas a serem cobradas 
pela realização do serviço; 
f) não incidência em quaisquer das hipóteses listadas no art. 24 desta lei; 
g) observância do calendário eleitoral, especialmente no que diz respeito ao início do perí-
odo de arrecadação financeira, nos termos dispostos no § 2º do art. 22-A desta lei; 
h) observância dos dispositivos desta lei relacionados à propaganda na Internet;
V – Comercialização de bens e/ou serviços, ou promoção de eventos de arrecadação reali-
zados diretamente pelo candidato ou pelo partido político.
§ 4º-A Na prestação de contas das doações mencionadas no § 4º deste artigo, é dispensada 
a apresentação de recibo eleitoral, e sua comprovação deverá ser realizada por meio de 
documento bancário que identifique o CPF dos doadores.
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§ 4º-B As doações realizadas por meio das modalidades previstas nos incisos III e IV do § 
4º deste artigo devem ser informadas à Justiça Eleitoral pelos candidatos e partidos no 
prazo previsto no inciso I do § 4º do art. 28 desta lei, contado a partir do momento em que 
os recursos arrecadados forem depositados nas contas bancárias dos candidatos, partidos 
ou coligações.
§ 5º Ficam vedadas quaisquer doações em dinheiro, bem como de troféus, prêmios, ajudas 
de qualquer espécie feitas por candidato, entre o registro e a eleição, a pessoas físicas ou 
jurídicas. 
§ 6º Na hipótese de doações realizadas por meio das modalidades previstas nos incisos III 
e IV do § 4º deste artigo, fraudes ou erros cometidos pelo doador sem conhecimento dos 
candidatos, partidos ou coligações não ensejarão a responsabilidade destes nem a rejeição 
de suas contas eleitorais.
§ 7º O limite previsto no § 1º deste artigo não se aplica a doações estimáveis em dinheiro 
relativas à utilização de bens móveis ou imóveis de propriedade do doador ou à prestação 
de serviços próprios, desde que o valor estimado não ultrapasse R$40.000,00 (quarenta mil 
reais) por doador.
§ 8º Ficam autorizadas a participar das transações relativas às modalidades de doações 
previstas nos incisos III e IV do § 4º deste artigo todas as instituições que atendam, nos 
termos da lei e da regulamentação expedida pelo Banco Central, aos critérios para operar 
arranjos de pagamento.
§ 9º As instituições financeiras e de pagamento não poderão recusar a utilização de cartões 
de débito e de crédito como meio de doações eleitorais de pessoas físicas.
Art. 24. É vedado, a partido e candidato, receber direta ou indiretamente doação em di-
nheiro ou estimável em dinheiro, inclusive por meio de publicidade de qualquer espécie, 
procedente de: 
I – Entidade ou governo estrangeiro;
II – Órgão da administração pública direta e indireta ou fundação mantida com recursos 
provenientes do poder público;
III – Concessionário ou permissionário de serviço público; 
IV – Entidade de direito privado que receba, na condição de beneficiária, contribuição com-
pulsória em virtude de disposição legal; 
V – Entidade de utilidade pública;
VI – Entidade de classe ou sindical; 
VII – pessoa jurídica sem fins lucrativos que receba recursos do exterior;
VIII – entidades beneficentes e religiosas; 
• Inciso VIII acrescido pelo art. 1º da Lei nº 11.300/2006. 
IX – Entidades esportivas; 
• Inciso IX com redação dada pelo art. 3º da Lei nº 12.034/2009. 
X – Organizações não-governamentais que recebam recursos públicos;
XI – Organizações da sociedade civil de interesse público; 
• Incisos X e XI acrescidos pelo art. 1º da Lei nº 11.300/2006. 
§ 1º Não se incluem nas vedações de que trata este artigo as cooperativas cujos cooperados 
não sejam concessionários ou permissionários de serviços públicos, desde que não estejam 
sendo beneficiadas com recursos públicos, observado o disposto no art. 81 (revogado pelo 
art. 15 da Lei nº 13.165/2015).
§ 4º O partido ou candidato que receber recursos provenientes de fontes vedadas ou de 
origem não identificada deverá proceder à devolução dos valores recebidos ou, não sendo 
possível a identificação da fonte, transferi-los para a conta única do Tesouro Nacional. 
Art. 24-C. O limite de doação previsto no § 1º do art. 23 será apurado anualmente pelo Tribunal 
Superior Eleitoral e pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
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Art. 26. São considerados gastos eleitorais, sujeitos a registro e aos limites fixados nesta lei: 
I – Confecção de material impresso de qualquer natureza e tamanho, observado o disposto 
no § 3º do art. 38 desta lei; 
II – propaganda E publicidade direta ou indireta, por qualquer meio de divulgação, destina-
da a conquistar votos;
III – aluguel de locais para a promoção de atos de campanha eleitoral;
IV – despesas com transporte ou deslocamento de candidato e de pessoal a serviço das 
candidaturas, observadas as exceções previstas no  § 3º deste artigo;
V – correspondência e despesas postais;
VI – despesas de instalação, organização e funcionamento de comitês e serviços necessá-
rios às eleições;
VII – remuneração ou gratificação de qualquer espécie a pessoal que preste serviços às 
candidaturas ou aos comitês eleitorais; 
VIII – montagem e operação de carros de som, de propaganda e assemelhados;
IX – a realização de comícios ou eventos destinados à promoção de candidatura; 
X – produção de programas de rádio, televisão ou vídeo, inclusive os destinados à propa-
ganda gratuita;
XII – realização de pesquisas ou testes pré-eleitorais;
XV – custos com a criação e inclusão de sítios na Internet e com o impulsionamento de con-
teúdos contratados diretamente com provedor da aplicação de Internet com sede e foro 
no país;
XVI – multas aplicadas aos partidos ou candidatos por infração do disposto na legislação 
eleitoral;
XVII – produção de jingles, vinhetas e slogans para propaganda eleitoral. 
§ 1º São estabelecidos os seguintes limites com relação ao total do gasto da campanha:
I – alimentação do pessoal que presta serviços às candidaturas ou aos comitês eleitorais: 
10% (dez por cento); 
II – aluguel de veículos automotores: 20% (vinte por cento). 
§ 2º  Para os fins desta lei, inclui-se entre as formas de impulsionamento de conteúdo a 
priorização paga de conteúdos resultantes de aplicações de busca na Internet.
§ 3º  Não são consideradas gastos eleitorais nem se sujeitam a prestação de contas as se-
guintes despesas de natureza pessoal do candidato: 
a) combustível e manutenção de veículo automotor usado pelo candidato na campanha; 
b) remuneração, alimentação e hospedagem do condutor do veículo a que se refere a alí-
nea a deste parágrafo; 
c) alimentação e hospedagem própria; 
d) uso de linhas telefônicas registradas em seu nome como pessoa física, até o limite de 
três linhas.
Art. 27. Qualquer eleitor poderá realizar gastos, em apoio a candidato de sua preferência, 
até a quantia equivalente a mil Ufirs, não sujeitos a contabilização, desde que não reem-
bolsados. 
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RESOLUÇÃO Nº 23.553 - TSE

Art. 2º Os partidos políticos e os candidatos poderão arrecadar recursos para custear as 
despesas de campanhas destinadas às eleições, nos termos desta resolução.
Art. 3º A arrecadação de recursos para campanha eleitoral de qualquer natureza por parti-
dos políticos e candidatos deverá observar os seguintes pré-requisitos:
I - requerimento do registro de candidatura;
II - inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
III - abertura de conta bancária específica destinada a registrar a movimentação financeira 
de campanha; e
IV - emissão de recibos eleitorais na hipótese de:
a) doações estimáveis em dinheiro; e
b) doações pela internet (Lei nº 9.504/1997, art. 23, 4º, III, b).
Parágrafo único. Na hipótese de partido político, a conta bancária a que se refere o inciso 
III é aquela prevista na resolução que trata das prestações de contas anuais dos partidos 
políticos e que se destina à movimentação de recursos referentes às “Doações para Cam-
panha”.

Do Limite de Gastos
 
Art. 5º O limite de gastos nas campanhas dos candidatos às eleições de Governador e Se-
nador em 2018 será definido de acordo com o número de eleitores de cada Unidade da 
Federação apurado no dia 31 de maio de 2018.
(O valor para Senador varia entre R$ 2.500.000,00 a R$ 5.600.000,00).
Art. 6º Nas eleições para Deputado Federal, Estadual ou Distrital em 2018, o limite de gas-
tos será de:
I - R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) para as campanhas dos candidatos 
às eleições de Deputado Federal; e
II - R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para as de Deputado Estadual ou Distrital.
Art. 7º Os limites de gastos para cada eleição compreendem os gastos realizados pelo can-
didato e os efetuados por partido político que possam ser individualizados, na forma do § 
3º do art. 21 desta resolução, e incluirão:
I - o total dos gastos de campanha contratados pelos candidatos;
II - as transferências financeiras efetuadas para outros partidos políticos ou outros candi-
datos; e
III - as doações estimáveis em dinheiro recebidas.
Parágrafo único. Os valores transferidos pelo candidato para a conta bancária do seu par-
tido político serão considerados, para a aferição do limite de gastos, no que excederem as 
despesas realizadas pelo partido político em prol de sua candidatura, excetuadas:
I - a transferência das sobras de campanhas;
II - nas eleições de 2018, as transferências relativas a valores doados por pessoas físicas 
que, somados aos recursos públicos recebidos, ultrapassarem o limite de gastos estabeleci-
do para a candidatura, nos termos do art. 8º da Lei 13.488/2017.
Art. 8º Gastar recursos além dos limites estabelecidos sujeita os responsáveis ao pagamen-
to de multa no valor equivalente a 100% (cem por cento) da quantia que exceder o limite 
estabelecido, a qual deverá ser recolhida no prazo de cinco dias úteis contados da inti-
mação da decisão judicial, podendo os responsáveis responder ainda por abuso do poder 
econômico, na forma do art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis (Lei nº 9.504/1997, art. 18-B).
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Dos Recibos Eleitorais
Art. 9º Deverá ser emitido recibo eleitoral de toda e qualquer arrecadação de recursos:
I - estimáveis em dinheiro para a campanha eleitoral, inclusive próprios; e
II - por meio da internet (Lei nº 9.504/1997, art. 23, § 4º, III, b).
§ 1º As doações financeiras devem ser comprovadas, obrigatoriamente, por meio de docu-
mento bancário que identifique o CPF dos doadores, sob pena de configurar o recebimento 
de recursos de origem não identificada de que trata o art. 34 desta resolução.
§ 2º Os candidatos deverão imprimir recibos eleitorais diretamente do Sistema de Presta-
ção de Contas Eleitorais (SPCE).
§ 3º Os partidos políticos deverão utilizar os recibos emitidos pelo Sistema de Prestação 
de Contas Anual (SPCA), ainda que as doações sejam recebidas durante o período eleitoral.
§ 4º Os recibos eleitorais deverão ser emitidos em ordem cronológica concomitantemente 
ao recebimento da doação.
§ 5º No caso das doações com cartão de crédito, o recibo eleitoral deverá ser emitido no ato 
da doação, devendo ser cancelado na hipótese de estorno, desistência ou não confirmação 
da despesa do cartão (Lei nº 9.504/1997, art. 23, § 4º, III, b).
§ 6º Não se submetem à emissão do recibo eleitoral previsto no caput:
I - a cessão de bens móveis, limitada ao valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por cedente;
II - doações estimáveis em dinheiro entre candidatos e partidos políticos decorrentes do 
uso comum tanto de sedes quanto de materiais de propaganda eleitoral, cujo gasto deverá 
ser registrado na prestação de contas do responsável pelo pagamento da despesa;
III - a cessão de automóvel de propriedade do candidato, do cônjuge e de seus parentes até 
o terceiro grau para seu uso pessoal durante a campanha.
§ 7º Para os fins do disposto no inciso II do § 6º, considera-se uso comum:
I - de sede: o compartilhamento de idêntico espaço físico para atividades de campanha 
eleitoral, compreendidas a doação estimável referente à locação e manutenção do espaço 
físico, excetuada a doação estimável referente às despesas com pessoal, regulamentada no 
art. 43 desta norma;
II - de materiais de propaganda eleitoral: a produção conjunta de materiais publicitários 
impressos.
§ 8º Na hipótese de arrecadação de campanha realizada pelo vice ou suplente, devem ser 
utilizados os recibos eleitorais do titular.
§ 9º Os recibos eleitorais conterão referência aos limites de doação, com a advertência de 
que a doação destinada às campanhas eleitorais acima de tais limites poderá gerar a aplica-
ção de multa de até 100% (cem por cento) do valor do excesso.
§ 10. A dispensa de emissão de recibo eleitoral prevista no § 6º deste artigo não afasta a 
obrigatoriedade de serem registrados na prestação de contas dos doadores e na de seus 
beneficiários os valores das operações constantes dos incisos I a III do referido parágrafo.
 
Da Conta Bancária
Art. 10. É obrigatória para os partidos políticos e os candidatos a abertura de conta bancária 
específica, na Caixa Econômica Federal, no Banco do Brasil ou em outra instituição financei-
ra com carteira comercial reconhecida pelo Banco Central do Brasil.
§ 1º A conta bancária deve ser aberta em agências bancárias ou postos de atendimento 
bancário:
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I - pelo candidato, no prazo de dez dias contados da concessão do CNPJ pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil;
II - pelos partidos políticos registrados após 15 de agosto de 2016, até 15 de agosto do ano 
eleitoral, caso ainda não tenham aberto a conta “Doações para Campanha”, disciplinada no 
art. 6º, II, da Resolução-TSE nº 23.464/2015.
§ 2º A obrigação prevista neste artigo deve ser cumprida pelos partidos políticos e pelos 
candidatos, mesmo que não ocorra arrecadação e/ou movimentação de recursos financei-
ros, observado o disposto no § 4º.
§ 3º Os candidatos a vice e suplente não são obrigados a abrir conta bancária específica, 
mas, se o fizerem, os respectivos extratos bancários deverão compor a prestação de contas 
dos titulares.
§ 4º A obrigatoriedade de abertura de conta bancária eleitoral prevista no caput não se 
aplica às candidaturas:
I - em circunscrição onde não haja agência bancária ou posto de atendimento bancário (Lei 
nº 9.504/1997, art. 22, § 2º);
II - cujo candidato renunciou ao registro antes do fim do prazo de 10 (dez) dias a contar da 
emissão do CNPJ de campanha, desde que não haja indícios de arrecadação de recursos e 
realização de gastos eleitorais.
§ 5º A abertura de conta nas situações descritas no § 4º deste artigo obriga os candidatos a 
apresentar os extratos bancários em sua integralidade.
Art. 11. Os partidos políticos e os candidatos devem abrir contas bancárias distintas e es-
pecíficas para o recebimento e a utilização de recursos oriundos do Fundo de Assistência 
Financeira aos Partidos Políticos (Fundo Partidário) e para aqueles provenientes do Fundo 
Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), na hipótese de repasse de recursos dessas 
espécies.
§ 1º O partido político que aplicar recursos do Fundo Partidário na campanha eleitoral deve 
fazer a movimentação financeira diretamente na conta bancária estabelecida noart. 43 da 
Lei nº 9.096/1995, vedada a transferência desses recursos para a conta “Doações para 
Campanha” ou para a conta destinada à movimentação de recursos do Fundo Especial de 
Financiamento de Campanha (FEFC).
§ 2º É vedada a transferência de recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campa-
nha (FEFC) para as contas “Doações para Campanha” e “Fundo Partidário”.
Art. 12. As contas bancárias devem ser abertas mediante a apresentação dos seguintes do-
cumentos:
I - pelos candidatos:
a) Requerimento de Abertura de Conta Bancária, disponível na página dos tribunais eleito-
rais na internet;
b) comprovante de inscrição no CNPJ para as eleições, disponível na página da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil na internet (www.receita.fazenda.gov.br); e
c) nome dos responsáveis pela movimentação da conta bancária com endereço atualizado.
(...)
§ 1º As contas bancárias específicas de campanha eleitoral devem ser identificadas pelos 
partidos políticos e pelos candidatos de acordo com o nome constante no CNPJ fornecido 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
§ 2º Os representantes, mandatários ou prepostos autorizados a movimentar a conta de-
vem ser identificados e qualificados conforme regulamentação específica do Banco Cen-
tral do Brasil para o atendimento quanto ao disposto no art. 3º da Resolução nº 2.025 do 
Conselho Monetário Nacional, de 24 de novembro de 1993, e das disposições da Circular 
nº 3.461 do Banco Central do Brasil, de 24 de julho de 2009; e, além daqueles exigidos no 
caput, os bancos devem exigir a apresentação dos seguintes documentos:



26

I - do candidato e das demais pessoas autorizadas a movimentar a conta bancária:
a) documento de identificação pessoal;
b) comprovante de endereço atualizado;
c) comprovante de inscrição no CPF.
(...)
§ 3º A apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a e b dos incisos I e II do § 2º 
devem observar o disposto na Carta-Circular nº 3.813 do Banco Central do Brasil, de 7 de 
abril de 2017.
§ 4º A informação do endereço do candidato, constante no documento exigido na alínea b 
do inciso I do § 2º deste artigo, deve ser compatível com o endereço informado no Requeri-
mento de Abertura de Conta (RAC).
§ 5º A apresentação dos documentos previstos no caput pode ser dispensada, a critério do 
banco, na hipótese de abertura de nova conta bancária para movimentação de recursos do 
Fundo Partidário e do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) por candidato 
na mesma agência bancária na qual foi aberta a conta original de campanha.
§ 6º A eventual recusa ou o embaraço à abertura de conta pela instituição financeira, inclusi-
ve no prazo fixado em lei, sujeitará o responsável ao disposto no art. 347 do Código Eleitoral.
(...)
Art. 14. Os bancos são obrigados a (Lei nº 9.504/1997, art. 22, § 1º):
I - acatar, em até 3 (três) dias, o pedido de abertura de conta de qualquer candidato escolhido 
em convenção, sendo-lhes vedado condicioná-la a depósito mínimo e à cobrança de taxas 
ou de outras despesas de manutenção;
II - identificar, nos extratos bancários da conta corrente a que se referem o inciso I deste 
artigo e o art. 11 desta resolução, o CPF ou o CNPJ do doador e do fornecedor de campanha;
III - encerrar as contas bancárias dos candidatos destinadas à movimentação de recursos 
do Fundo Partidário e de Doações para Campanha no final do ano da eleição, transferindo a 
totalidade do saldo existente para a conta bancária do órgão de direção da circunscrição, na 
forma prevista no art. 54 desta resolução, e informar o fato à Justiça Eleitoral;
(...)
§ 1º A obrigação prevista no inciso I abrange a abertura de contas específicas para a movi-
mentação de recursos do Fundo Partidário e do Fundo Especial de Financiamento de Cam-
panha (FEFC) de que trata o art. 11, bem como as contas dos partidos políticos denominadas 
“Doações para Campanha”.
§ 2º A vedação quanto à cobrança de taxas e/ou outras despesas de manutenção não alcança 
as demais taxas e despesas normalmente cobradas por serviços bancários avulsos, na forma 
autorizada e disciplinada pelo Banco Central do Brasil.
§ 3º Os bancos somente aceitarão, nas contas abertas para uso em campanha, depósitos/
créditos de origem identificada pelo nome ou razão social e pelo respectivo número de ins-
crição no CPF ou no CNPJ.
§ 4º A obrigação prevista no caput deve ser cumprida pelos bancos mesmo se vencidos os 
prazos previstos no § 1º do art. 10 desta resolução.
§ 5º A exigência de identificação do CPF/CNPJ do doador nos extratos bancários de que trata 
o inciso II será atendida pelos bancos mediante o envio à Justiça Eleitoral dos respectivos 
extratos eletrônicos, na forma do art. 15 desta resolução.
§ 6º A não identificação do CPF/CNPJ do doador nos extratos bancários de que trata o inciso 
II, inclusive no que se refere ao prazo fixado para envio à Justiça Eleitoral, sujeitará o respon-
sável ao disposto no art. 347 do Código Eleitoral.
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§ 3º Os extratos eletrônicos das contas bancárias, tão logo recebidos pela Justiça Eleitoral, 
serão disponibilizados para consulta pública na página do Tribunal Superior Eleitoral na 
internet.
§ 4º Os extratos eletrônicos devem ser padronizados e fornecidos conforme normas es-
pecíficas do Banco Central do Brasil e devem compreender o registro da movimentação 
financeira entre as datas de abertura e encerramento da conta bancária.
§ 5º Os extratos bancários previstos neste artigo devem ser enviados pelas instituições 
financeiras em lotes quinzenais, a partir da data de início do processo eleitoral, observado 
o prazo de trinta dias para processamento dos extratos.
Art. 16. O uso de recursos financeiros para o pagamento de gastos eleitorais que não pro-
venham das contas específicas de que tratam os arts. 10 e 11 implicará a desaprovação da 
prestação de contas do partido político ou do candidato.
§ 1º Se comprovado o abuso do poder econômico por candidato, será cancelado o re-
gistro da sua candidatura ou cassado o seu diploma, se já houver sido outorgado (Lei nº 
9.504/1997, art. 22, § 3º).
§ 2º O disposto no caput também se aplica à arrecadação de recursos para campanha elei-
toral que não transitem pelas contas específicas previstas nesta resolução.
DA ARRECADAÇÃO
Das Origens dos Recursos
Art. 17. Os recursos destinados às campanhas eleitorais, respeitados os limites previstos, 
somente são admitidos quando provenientes de:
I - recursos próprios dos candidatos;
II - doações financeiras ou estimáveis em dinheiro de pessoas físicas;
III - doações de outros partidos políticos e de outros candidatos;
IV - comercialização de bens e/ou serviços ou promoção de eventos de arrecadação realiza-
dos diretamente pelo candidato ou pelo partido político;
V - recursos próprios dos partidos políticos, desde que identificada a sua origem e que 
sejam provenientes:
a) do Fundo Partidário, de que trata o art. 38 da Lei nº 9.096/1995;
b) do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC);
c) de doações de pessoas físicas efetuadas aos partidos políticos;
d) de contribuição dos seus filiados;
e) da comercialização de bens, serviços ou promoção de eventos de arrecadação;
f) de rendimentos decorrentes da locação de bens próprios dos partidos políticos.
VI - rendimentos gerados pela aplicação de suas disponibilidades.
§ 1º Os rendimentos financeiros e os recursos obtidos com a alienação de bens têm a mes-
ma natureza dos recursos investidos ou utilizados para sua aquisição e devem ser credita-
dos na conta bancária na qual os recursos financeiros foram aplicados ou utilizados para 
aquisição do bem.
§ 2º O partido político não poderá transferir para o candidato ou utilizar, direta ou indireta-
mente, nas campanhas eleitorais, recursos que tenham sido doados por pessoas jurídicas, 
ainda que em exercícios anteriores (STF, ADI nº 4.650).
Art. 18. A utilização de recursos próprios que tenham sido obtidos mediante empréstimo 
somente é admitida quando a contratação ocorra em instituições financeiras ou equipara-
das autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e, no caso de candidatos, quando 
cumpridos os seguintes requisitos cumulativos:
I - estejam caucionados por bem integrante do seu patrimônio no momento do registro de 
candidatura;
II - não ultrapassem a capacidade de pagamento decorrente dos rendimentos de sua ativi-
dade econômica.
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§ 1º O candidato e o partido político devem comprovar à Justiça Eleitoral até a entrega da 
prestação de contas final:
I - a realização do empréstimo por meio de documentação legal e idônea; e
II - na hipótese de candidato, a sua integral quitação em relação aos recursos aplicados em 
campanha.
§ 2º A autoridade judicial pode determinar que o candidato ou o partido político identifi-
que a origem dos recursos utilizados para a quitação.
 
Do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC)
Art. 19. O Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) será disponibilizado pelo 
Tesouro Nacional ao Tribunal Superior Eleitoral e distribuído aos diretórios nacionais dos 
partidos políticos na forma disciplinada pelo Tribunal Superior Eleitoral (Lei nº 9.504/1997, 
art. 16-C, § 2º).
§ 2º Os recursos provenientes do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) 
que não forem utilizados nas campanhas eleitorais deverão ser devolvidos ao Tesouro Na-
cional, integralmente, por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU), no momento da 
apresentação da respectiva prestação de contas.

Da Aplicação dos Recursos
Art. 21. Os partidos políticos podem aplicar nas campanhas eleitorais os recursos do Fundo 
Partidário, inclusive aqueles recebidos em exercícios anteriores.
(...)
§ 3º As despesas e os custos assumidos pelo partido político e utilizados em benefício de 
uma ou mais candidaturas devem ser registrados integralmente como despesas financeiras 
na conta do partido e, concomitantemente, como transferências realizadas de recursos es-
timáveis aos candidatos beneficiados, de acordo com o valor individualizado, apurado me-
diante o rateio entre todas as candidaturas beneficiadas, na proporção do benefício auferido.
§ 4º Os partidos políticos devem destinar no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 15% 
(quinze por cento) do montante do Fundo Partidário, destinado ao financiamento das campa-
nhas eleitorais, para aplicação nas campanhas de suas candidatas, incluídos nesse valor os 
recursos a que se refere o inciso V do art. 44 da Lei nº 9.096/1995 (Lei nº 13.165/2015, art. 
9º). (Valor modificado para 30% - decisão do TSE)

Das Doações
Art. 22. As doações de pessoas físicas e de recursos próprios somente poderão ser realiza-
das, inclusive pela internet, por meio de:
I - transação bancária na qual o CPF do doador seja obrigatoriamente identificado;
II - doação ou cessão temporária de bens e/ou serviços estimáveis em dinheiro, com a de-
monstração de que o doador é proprietário do bem ou é o responsável direto pela presta-
ção de serviços;
III - instituições que promovam técnicas e serviços de financiamento coletivo por meio de 
sítios da internet, aplicativos eletrônicos e outros recursos similares.
§ 1º As doações financeiras de valor igual ou superior a R$ 1.064,10 (mil e sessenta e qua-
tro reais e dez centavos) só poderão ser realizadas mediante transferência eletrônica entre 
as contas bancárias do doador e do beneficiário da doação.
§ 2º O disposto no § 1º aplica-se também à hipótese de doações sucessivas realizadas por 
um mesmo doador em um mesmo dia.
§ 3º As doações financeiras recebidas em desacordo com este artigo não podem ser utili-
zadas e devem, na hipótese de identificação do doador, ser a ele restituídas ou, se isso não 
for possível, recolhidas ao Tesouro Nacional, na forma prevista no caput do art. 34 desta 
resolução.
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Art. 23. O financiamento coletivo, se adotado, deverá atender aos seguintes requisitos:
I - cadastro prévio na Justiça Eleitoral pela instituição arrecadadora, observado o atendi-
mento, nos termos da lei e da regulamentação expedida pelo Banco Central do Brasil, dos 
critérios para operar arranjos de pagamento;
II - identificação obrigatória, com o nome completo e o número de inscrição no cadastro de 
pessoas físicas (CPF) de cada um dos doadores, o valor das quantias doadas individualmen-
te, forma de pagamento e as datas das respectivas doações;
III - disponibilização em sítio eletrônico de lista com identificação dos doadores e das res-
pectivas quantias doadas, a ser atualizada instantaneamente a cada nova doação, cujo en-
dereço eletrônico, bem como a identificação da instituição arrecadadora, devem ser infor-
mados à Justiça Eleitoral, na forma por ela fixada;
IV - emissão obrigatória de recibo para o doador, relativo a cada doação realizada, sob a 
responsabilidade da entidade arrecadadora;
V - envio imediato para a Justiça Eleitoral, na forma por ela estabelecida, e para o candidato 
de todas as informações relativas à doação;
VI - ampla ciência a candidatos e eleitores acerca das taxas administrativas a serem cobra-
das pela realização do serviço;
VII - não incidência em quaisquer das hipóteses de vedação listadas no art. 33 desta reso-
lução;
VIII - observância do Calendário Eleitoral para arrecadação de recursos, especialmente 
quanto aos requisitos dispostos no art. 3º desta resolução;
IX - movimentação dos recursos captados na conta bancária “Doações para Campanha”;
X - observância dos dispositivos da legislação eleitoral relacionados à propaganda na in-
ternet.
(...)
§ 2º O recibo a que se refere o inciso IV do caput deste artigo deve ser emitido pela instituição 
arrecadadora como prova de recebimento dos recursos do doador, contendo:
I - identificação do doador, com a indicação do nome completo, CPF e endereço;
II - identificação do beneficiário, com a indicação do CNPJ ou CPF, na hipótese de pré-candi-
dato, e a eleição a que se refere;
III - valor doado;
IV - data de recebimento da doação;
V - forma de pagamento e
VI - identificação da instituição arrecadadora emitente do recibo, com a indicação da razão 
social e do CNPJ.
§ 3º O prazo a ser observado para o repasse de recursos arrecadados pela instituição arre-
cadadora ao beneficiário, bem como a destinação dos eventuais rendimentos decorrentes 
de aplicação financeira, deve ser estabelecido entre as partes no momento da contratação 
da prestação do serviço.
§ 4º A partir de 15 de maio do ano eleitoral, é facultada aos pré-candidatos a arrecadação 
prévia de recursos nesta modalidade, mas a liberação de recursos por parte das entidades 
arrecadadoras fica condicionada ao cumprimento, pelo candidato, dos requisitos dispostos 
nos incisos I a III do art. 3º desta resolução.
§ 5º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, se não for efetivado o registro da candida-
tura, as entidades arrecadadoras deverão devolver os valores arrecadados aos doadores na 
forma das condições estabelecidas entre a entidade arrecadadora e o pré-candidato (Lei nº 
9.504/1997, art. 22-A, § 4º).
Art. 24. Todas as doações recebidas mediante financiamento coletivo deverão ser lançadas 
individualmente pelo valor bruto na prestação de contas de campanha eleitoral de candi-
datos e partidos políticos.
Parágrafo único. As taxas cobradas pelas instituições arrecadadoras deverão ser conside-
radas despesas de campanha eleitoral e lançadas na prestação de contas de candidatos e 
partidos políticos, sendo pagas no prazo fixado entre as partes no contrato de prestação de 
serviços.
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Art. 25. Havendo conta intermediária para a captação de doações por financiamento co-
letivo, a instituição arrecadadora deve efetuar o repasse dos respectivos recursos à conta 
bancária de campanha eleitoral do candidato ou do partido político (conta “Doações para 
Campanha”).
Parágrafo único. No momento do repasse ao candidato ou ao partido político, que deverá 
ser feito obrigatoriamente por transação bancária identificada, a instituição arrecadadora 
deverá identificar, individualmente, os doadores relativos ao crédito na conta bancária do 
destinatário final.
Art. 26. Nas eleições de 2018, se as doações de pessoas físicas a candidatos, somadas aos 
recursos públicos, excederem o limite de gastos permitido para a respectiva campanha, o 
valor excedente poderá ser transferido para o partido do candidato.
Art. 27. Os bens e/ou serviços estimáveis em dinheiro doados por pessoas físicas devem 
constituir produto de seu próprio serviço, de suas atividades econômicas e, no caso dos 
bens, devem integrar seu patrimônio.
§ 1º Os bens próprios do candidato somente podem ser utilizados na campanha eleitoral 
quando demonstrado que já integravam seu patrimônio em período anterior ao pedido de 
registro da respectiva candidatura.
§ 2º Partidos políticos e candidatos podem doar entre si bens próprios ou serviços esti-
máveis em dinheiro, ou ceder seu uso, ainda que não constituam produto de seus próprios 
serviços ou de suas atividades.
(...)
Art. 28. Para arrecadar recursos pela internet, o partido político e o candidato deverão tor-
nar disponível mecanismo em página eletrônica, observados os seguintes requisitos:
I - identificação do doador pelo nome e pelo CPF;
II - emissão de recibo eleitoral para cada doação realizada, dispensada a assinatura do do-
ador;
III - utilização de terminal de captura de transações para as doações por meio de cartão de 
crédito e de cartão de débito.
§ 1º As doações por meio de cartão de crédito ou cartão de débito somente serão admitidas 
quando realizadas pelo titular do cartão.
§ 2º Eventuais estornos, desistências ou não confirmação da despesa do cartão serão infor-
mados pela administradora ao beneficiário e à Justiça Eleitoral.
§ 3º As doações recebidas serão registradas pelo valor bruto no Sistema de Prestação de 
Contas (SPCE), e as tarifas referentes às administradoras de cartão serão registradas em 
despesa.
Art. 29. As doações realizadas por pessoas físicas são limitadas a 10% (dez por cento) dos 
rendimentos brutos auferidos pelo doador no ano-calendário anterior à eleição (Lei nº 
9.504/1997, art. 23, § 1º).
§ 1º O candidato poderá usar recursos próprios em sua campanha até o limite de gastos 
estabelecido para o cargo ao qual concorre, devendo observar, no caso de recursos financei-
ros, o disposto no § 1º do art. 22 desta resolução (Lei nº 9.504/1997, art. 23, §1º).
§ 2º O limite previsto no caput não se aplica a doações estimáveis em dinheiro relativas à 
utilização de bens móveis ou imóveis de propriedade do doador ou à prestação de serviços 
próprios, desde que o valor estimado não ultrapasse R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) (Lei 
nº 9.504/1997, art. 23, § 7º).
§ 3º A doação acima dos limites fixados neste artigo sujeita o infrator ao pagamento de 
multa no valor de até 100% (cem por cento) da quantia em excesso, sem prejuízo de o 
candidato responder por abuso do poder econômico, nos termos do art. 22 da Lei Comple-
mentar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art. 23, § 3º).
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§ 4º O limite de doação previsto no caput será apurado anualmente pelo Tribunal Superior 
Eleitoral e pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observando-se os seguintes proce-
dimentos:
(...)
Art. 30. Partidos políticos, candidatos e doadores devem manter, até 17 de junho do ano sub-
sequente ao ano eleitoral, a documentação relacionada às doações realizadas.
Parágrafo único. Estando pendente de julgamento qualquer processo judicial relativo às 
contas, a documentação a elas concernente deverá ser conservada até a decisão final (Lei 
nº 9.504/1997, art. 32, parágrafo único).

Da Comercialização de Bens e/ou Serviços e/ou da Promoção de Eventos
Art. 32. Para a comercialização de bens e/ou serviços e/ou a promoção de eventos que se 
destinem a arrecadar recursos para campanha eleitoral, o partido político ou o candidato 
deve:
I - comunicar sua realização, formalmente e com antecedência mínima de 5 (cinco) dias 
úteis, à Justiça Eleitoral, que poderá determinar sua fiscalização;
II - manter à disposição da Justiça Eleitoral a documentação necessária à comprovação de 
sua realização e de seus custos, despesas e receita obtida.
§ 1º Os valores arrecadados constituem doação e estão sujeitos aos limites legais e à emis-
são de recibos eleitorais.
§ 2º O montante bruto dos recursos arrecadados deve, antes de sua utilização, ser deposi-
tado na conta bancária específica.
§ 3º Para a fiscalização de eventos prevista no inciso I deste artigo, a Justiça Eleitoral pode-
rá nomear, entre seus servidores, fiscais ad hoc, devidamente credenciados.
§ 4º As despesas e os custos relativos à realização do evento devem ser comprovados por 
documentação idônea e respectivos recibos eleitorais, mesmo quando provenientes de do-
ações de terceiros em espécie, bens ou serviços estimados em dinheiro.

DAS FONTES VEDADAS
 
Art. 33. É vedado a partido político e a candidato receber, direta ou indiretamente, doação 
em dinheiro ou estimável em dinheiro, inclusive por meio de publicidade de qualquer es-
pécie, procedente de:
I - pessoas jurídicas;
II - origem estrangeira;
III - pessoa física que exerça atividade comercial decorrente de permissão pública.
§ 1º A vedação prevista no inciso III não alcança a aplicação de recursos próprios do candi-
dato em sua campanha.
§ 2º O recurso recebido por candidato ou partido oriundo de fontes vedadas deve ser ime-
diatamente devolvido ao doador, sendo vedada sua utilização ou aplicação financeira.
§ 3º Na impossibilidade de devolução dos recursos ao doador, o prestador de contas deve 
providenciar imediatamente a transferência dos recursos recebidos ao Tesouro Nacional, 
por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU).
§ 7º O beneficiário de transferência cuja origem seja considerada fonte vedada pela Justiça 
Eleitoral responde solidariamente pela irregularidade, e as consequências serão aferidas 
por ocasião do julgamento das respectivas contas.

Dos Recursos de Origem Não Identificada
Art. 34. Os recursos de origem não identificada não podem ser utilizados por partidos po-
líticos e candidatos e devem ser transferidos ao Tesouro Nacional por meio de Guia de Re-
colhimento da União (GRU).
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Da Data-Limite para a Arrecadação e Despesas
Art. 35. Partidos políticos e candidatos podem arrecadar recursos e contrair obrigações até 
o dia da eleição.
§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente 
para a quitação de despesas já contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deve-
rão estar integralmente quitadas até o prazo de entrega da prestação de contas à Justiça 
Eleitoral.
(...)

DOS GASTOS ELEITORAIS
Art. 37. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta resolução (Lei 
nº 9.504/1997, art. 26):
I - confecção de material impresso de qualquer natureza, observado o tamanho fixado no § 
2º do art. 37 e nos §§ 3º e 4º do art. 38 da Lei nº 9.504/1997;
II - propaganda e publicidade direta ou indireta, por qualquer meio de divulgação;
III - aluguel de locais para a promoção de atos de campanha eleitoral;
IV - despesas com transporte ou deslocamento de candidato e de pessoal a serviço das 
candidaturas;
V - correspondências e despesas postais;
VI - despesas de instalação, organização e funcionamento de comitês de campanha e ser-
viços necessários às eleições, observadas as exceções previstas no § 5º do art. 63 desta 
resolução;
VII - remuneração ou gratificação de qualquer espécie paga a quem preste serviço a candi-
datos e a partidos políticos;
VIII - montagem e operação de carros de som, de propaganda e de assemelhados;
IX - realização de comícios ou eventos destinados à promoção de candidatura;
X - produção de programas de rádio, televisão ou vídeo, inclusive os destinados à propa-
ganda gratuita;
XI - realização de pesquisas ou testes pré-eleitorais;
XII - custos com a criação e inclusão de páginas na internet e com o impulsionamento de 
conteúdos contratados diretamente de provedor da aplicação de internet com sede e foro 
no País;
XIII - multas aplicadas, até as eleições, aos candidatos e partidos políticos por infração do 
disposto na legislação eleitoral;
XIV - doações para outros partidos políticos ou outros candidatos;
XV - produção de jingles, vinhetas e slogans para propaganda eleitoral.
§ 1º Inclui-se entre as formas de impulsionamento de conteúdo, de que trata o inciso XII 
deste artigo, a priorização paga de conteúdos resultantes de aplicações de busca na inter-
net.
§ 2º As contratações de serviços de consultoria jurídica e de contabilidade prestados duran-
te as campanhas eleitorais em favor destas deverão ser pagas com recursos provenientes 
da conta de campanha e constituem gastos eleitorais que devem ser declarados de acordo 
com os valores efetivamente pagos (Resolução-TSE nº 23.470/2016).
§ 3º Os honorários referentes à contratação de serviços de advocacia e de contabilidade re-
lacionados à defesa de interesses de candidato ou de partido político em processo judicial 
não poderão ser pagos com recursos da campanha e não caracterizam gastos eleitorais, ca-
bendo o seu registro nas declarações fiscais das pessoas envolvidas e, no caso dos partidos 
políticos, na respectiva prestação de contas anual.
§ 4º Todo material de campanha eleitoral impresso deverá conter o número de inscrição 
no CNPJ ou o número de inscrição no CPF do responsável pela confecção e de quem a con-
tratou, a respectiva tiragem e as dimensões do produto (Lei nº 9.504/1997, art. 38, § 1º).
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§ 5º Os gastos efetuados por candidato ou partido político em benefício de outro candidato 
ou outro partido político constituem doações estimáveis em dinheiro.
§ 6º O pagamento dos gastos eleitorais contraídos pelos candidatos será de sua responsa-
bilidade, cabendo aos partidos políticos responder apenas pelos gastos que realizarem e 
por aqueles que, após o dia da eleição, forem assumidos na forma do § 2º do art. 35 desta 
resolução.
Art. 38. Os gastos de campanha por partido político ou candidato somente poderão ser 
efetivados a partir da data da realização da respectiva convenção partidária, observado o 
preenchimento dos pré-requisitos de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 3º desta 
resolução.
§ 1º Os gastos eleitorais efetivam-se na data da sua contratação, independentemente da 
realização do seu pagamento, e devem ser registrados na prestação de contas no ato da sua 
contratação.
§ 2º Os gastos destinados à preparação da campanha e à instalação física ou de página de 
internet de comitês de campanha de candidatos e de partidos políticos poderão ser contra-
tados a partir da data efetiva da realização da respectiva convenção partidária, desde que, 
cumulativamente:
I - sejam devidamente formalizados; e
II - o desembolso financeiro ocorra apenas após a obtenção do número de inscrição no 
CNPJ, a abertura de conta bancária específica para a movimentação financeira de campanha 
e a emissão de recibos eleitorais, na forma do art. 9º desta resolução.
Art. 39. Os recursos provenientes do Fundo Partidário não poderão ser utilizados para paga-
mento de encargos decorrentes de inadimplência de pagamentos, tais como multa de mora, 
atualização monetária ou juros, ou para pagamento de multas relativas a atos infracionais, 
ilícitos penais, administrativos ou eleitorais.
Parágrafo único. As multas aplicadas por propaganda antecipada deverão ser arcadas pelos 
responsáveis e não serão computadas como despesas de campanha, ainda que aplicadas a 
quem venha a se tornar candidato.
Art. 40. Os gastos eleitorais de natureza financeira, ressalvados os de pequeno vulto pre-
vistos no art. 41 e o disposto no § 4º do art. 10 desta resolução, só podem ser efetuados 
por meio de:
I - cheque nominal;
II - transferência bancária que identifique o CPF ou CNPJ do beneficiário; ou
III - débito em conta.
§ 1º O pagamento de boletos registrados pode ser realizado diretamente por meio da conta 
bancária, vedado o pagamento em espécie.
§ 2º É vedado o pagamento de gastos eleitorais com moedas virtuais.
Art. 41. Para efetuar pagamento de gastos de pequeno vulto, o órgão partidário e o candi-
dato podem constituir reserva em dinheiro (Fundo de Caixa), desde que:
I - observem o saldo máximo de 2% (dois por cento) dos gastos contratados, vedada a re-
composição;
II - os recursos destinados à respectiva reserva transitem previamente pela conta bancária 
específica de campanha;
III - o saque para constituição do Fundo de Caixa seja realizado mediante cartão de débito 
ou emissão de cheque nominativo em favor do próprio sacado.
Art. 42. Para efeito do disposto no art. 41, consideram-se gastos de pequeno vulto as des-
pesas individuais que não ultrapassem o limite de meio salário mínimo, vedado o fraciona-
mento de despesa.
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Parágrafo único. Os pagamentos de pequeno valor realizados por meio do Fundo de Caixa 
não dispensam a respectiva comprovação na forma do art. 63 desta resolução.
Art. 43. A realização de gastos eleitorais para contratação direta ou terceirizada de pessoal 
para prestação de serviços referentes a atividades de militância e mobilização de rua nas 
campanhas eleitorais, que se incluem no previsto no inciso VII do art. 37 desta resolução, 
observará os seguintes critérios para aferição do limite de número de contratações (Lei nº 
9.504/1997, art. 100-A):
(o número de eleitores no Município e no Distrito Federal e um percentual sobre o limite 
de gastos de campanha)
(...)
Art. 44. A contratação de pessoal para prestação de serviços nas campanhas eleitorais não 
gera vínculo empregatício com o candidato ou partido político contratantes, aplicando-se à 
pessoa física contratada o disposto na alínea h do inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991 (Lei nº 9.504/1997, art. 100).
Art. 45. São estabelecidos os seguintes limites em relação ao total dos gastos de campanha 
contratados (Lei nº 9.504/1997, art. 26, parágrafo único):
I - alimentação do pessoal que presta serviços às candidaturas ou aos comitês de campanha: 
10% (dez por cento);
II - aluguel de veículos automotores: 20% (vinte por cento).
Art. 46. Com a finalidade de apoiar candidato de sua preferência, qualquer eleitor pode 
realizar pessoalmente gastos totais até o valor de R$ 1.064,10 (mil e sessenta e quatro 
reais e dez centavos), não sujeitos à contabilização, desde que não reembolsados (Lei nº 
9.504/1997, art. 27).
§ 1º Na hipótese prevista neste artigo, o comprovante da despesa deve ser emitido em 
nome do eleitor.
§ 2º Bens e serviços entregues ou prestados ao candidato não representam os gastos de 
que trata o caput e caracterizam doação, sujeitando-se às regras do art. 27 desta resolução. 
documentos e provas idôneas.

4.	 DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Todas as candidatas deverão prestar contas dos gastos de sua 
campanha, independente de terem sido eleitas ou não, sendo necessário a 
contratação de um contador para acompanhamento durante a campanha.

A apresentação da prestação de contas perante a Justiça Eleitoral 
deve ser feita em dois momentos, entre 9 e 13 de setembro do ano eleitoral 
(prestação de contas parcial) e em até trinta dias após a realização das 
eleições (prestação contas final), sendo necessária a assinatura do contador e a 
obrigatoriedade de contratação de um advogado.	

Aconselha-se à candidata procurar um contador com conhecimento 
na área eleitoral, buscando o auxílio do PSDB em caso de dúvidas, pois as regras 
da prestação de contas são muito especificas e rígidas.
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LEI ELEITORAL (Lei 9.504/1997)

Art. 28. A prestação de contas será feita:
I – no caso dos candidatos às eleições majoritárias, na forma disciplinada pela Justiça Eleito-
ral;
II – no caso dos candidatos às eleições proporcionais, de acordo com os modelos constantes 
do anexo desta lei. 
• Atualmente os modelos constantes do anexo foram substituídos e podem ser obtidos no 
Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE), que está em conformidade com a instrução 
de prestação de contas de cada eleição. 
§ 1º As prestações de contas dos candidatos às eleições majoritárias serão feitas pelo próprio 
candidato, devendo ser acompanhadas dos extratos das contas bancárias referentes à movi-
mentação dos recursos financeiros usados na campanha e da relação dos cheques recebidos, 
com a indicação dos respectivos números, valores e emitentes.
§ 2º As prestações de contas dos candidatos às eleições proporcionais serão feitas pelo pró-
prio candidato. 
§ 3º As contribuições, doações e as receitas de que trata esta lei serão convertidas em Ufir, 
pelo valor desta no mês em que ocorrerem. 
§ 4º Os partidos políticos, as coligações e os candidatos são obrigados, durante as campanhas 
eleitorais, a divulgar em sítio criado pela Justiça Eleitoral para esse fim na rede mundial de 
computadores (Internet): 
I – os recursos em dinheiro recebidos para financiamento de sua campanha eleitoral, em até 
72 (setenta e duas) horas de seu recebimento;
II – no dia 15 de setembro, relatório discriminando as transferências do Fundo Partidário, os 
recursos em dinheiro e os estimáveis em dinheiro recebidos, bem como os gastos realizados.
§ 6º Ficam também dispensadas de comprovação na prestação de contas:
I – a cessão de bens móveis, limitada ao valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) por pessoa 
cedente;
II – doações estimáveis em dinheiro entre candidatos ou partidos, decorrentes do uso comum 
tanto de sedes quanto de materiais de propaganda eleitoral, cujo gasto deverá ser registrado 
na prestação de contas do responsável pelo pagamento da despesa;
III – a cessão de automóvel de propriedade do candidato, do cônjuge e de seus parentes até o 
terceiro grau para seu uso pessoal durante a campanha.
§ 7º As informações sobre os recursos recebidos a que se refere o § 4º deverão ser divulgadas 
com a indicação dos nomes, do CPF ou CNPJ dos doadores e dos respectivos valores doados.
§ 8º Os gastos com passagens aéreas efetuados nas campanhas eleitorais serão comprovados 
mediante a apresentação de fatura ou duplicata emitida por agência de viagem, quando for o 
caso, desde que informados os beneficiários, as datas e os itinerários, vedada a exigência de 
apresentação de qualquer outro documento para esse fim.
§ 9º A Justiça Eleitoral adotará sistema simplificado de prestação de contas para candida-
tos que apresentarem movimentação financeira correspondente a, no máximo, R$20.000,00 
(vinte mil reais), atualizados monetariamente, a cada eleição, pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor (INPC) da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ou por 
índice que o substituir.
§ 10. O sistema simplificado referido no § 9º deverá conter, pelo menos:
I – identificação das doações recebidas, com os nomes, o CPF ou CNPJ dos doadores e os res-
pectivos valores recebidos;
II – identificação das despesas realizadas, com os nomes e o CPF ou CNPJ dos fornecedores de 
material e dos prestadores dos serviços realizados;
III – registro das eventuais sobras ou dívidas de campanha.
(...)
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§ 12. Os valores transferidos pelos partidos políticos oriundos de doações serão registra-
dos na prestação de contas dos candidatos como transferência dos partidos e, na prestação 
de contas dos partidos, como transferência aos candidatos, sem individualização dos doa-
dores.
Art. 29. Ao receber as prestações de contas e demais informações dos candidatos às elei-
ções majoritárias e dos candidatos às eleições proporcionais que optarem por prestar con-
tas por seu intermédio, os comitês deverão:
II – resumir as informações contidas na prestação de contas, de forma a apresentar demons-
trativo consolidado das campanhas; 
III – encaminhar à Justiça Eleitoral, até o trigésimo dia posterior à realização das eleições, o 
conjunto das prestações de contas dos candidatos e do próprio comitê, na forma do artigo 
anterior, ressalvada a hipótese do inciso seguinte;
IV – havendo segundo turno, encaminhar a prestação de contas, referente aos 2 (dois) tur-
nos, até o vigésimo dia posterior à sua realização. 
§ 2º A inobservância do prazo para encaminhamento das prestações de contas impede a 
diplomação dos eleitos, enquanto perdurar.
§ 3º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data de apresentação da prestação 
de contas poderão ser assumidos pelo partido político, por decisão do seu órgão nacional 
de direção partidária. 
§ 4º No caso do disposto no § 3º, o órgão partidário da respectiva circunscrição eleitoral 
passará a responder por todas as dívidas solidariamente com o candidato, hipótese em que 
a existência do débito não poderá ser considerada como causa para a rejeição das contas. 
Art. 30-A. Qualquer partido político ou coligação poderá representar à Justiça Eleitoral, no 
prazo de 15 (quinze) dias da diplomação, relatando fatos e indicando provas, e pedir a aber-
tura de investigação judicial para apurar condutas em desacordo com as normas desta lei, 
relativas à arrecadação e gastos de recursos. 
Art. 32. Até cento e oitenta dias após a diplomação, os candidatos ou partidos conservarão 
a documentação concernente a suas contas. 
Parágrafo único. Estando pendente de julgamento qualquer processo judicial relativo às contas, 
a documentação a elas concernente deverá ser conservada até a decisão final.

RESOLUÇÃO Nº 23.548

DA OBRIGAÇÃO DE PRESTAR CONTAS
Art. 48. Devem prestar contas à Justiça Eleitoral:
I - o candidato;
(...)
§ 1º O candidato fará, diretamente ou por intermédio de pessoa por ele designada, a admi-
nistração financeira de sua campanha usando recursos repassados pelo partido, inclusive os 
relativos à quota do Fundo Partidário ou do Fundo Especial de Financiamento de Campanha 
(FEFC), recursos próprios ou doações de pessoas físicas (Lei nº 9.504/1997, art. 20).
§ 2º O candidato é solidariamente responsável com a pessoa indicada no § 1º e com o pro-
fissional de contabilidade de que trata o § 4º deste artigo pela veracidade das informações 
financeiras e contábeis de sua campanha (Lei nº 9.504/1997, art. 21).
§ 3º O candidato elaborará a prestação de contas, que será encaminhada à autoridade judi-
cial competente para o julgamento das contas, diretamente por ele, no prazo estabelecido 
no art. 52, abrangendo, se for o caso, o vice ou o suplente e todos aqueles que o tenham 
substituído, em conformidade com os respectivos períodos de composição da chapa.
Art. 50. Os partidos políticos e os candidatos são obrigados, durante as campanhas eleito-
rais, a entregar à Justiça Eleitoral, para divulgação em página criada na internet para esse 
fim (Lei nº 9.504/1997, art. 28, § 4º):
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I - os dados relativos aos recursos financeiros recebidos para financiamento de sua campa-
nha eleitoral, em até 72 (setenta e duas) horas contadas do recebimento;
II - relatório parcial discriminando as transferências do Fundo Partidário e do Fundo Es-
pecial de Financiamento de Campanha (FEFC), os recursos financeiros e os estimáveis em 
dinheiro recebidos, bem como os gastos realizados.
§ 1º A prestação de contas parcial de que trata o inciso II do caput deve ser feita exclusiva-
mente em meio eletrônico, por intermédio do SPCE, com a discriminação dos recursos fi-
nanceiros ou estimáveis em dinheiro para financiamento da campanha eleitoral, contendo, 
cumulativamente:
I - a indicação dos nomes, do CPF das pessoas físicas doadoras ou do CNPJ dos partidos 
políticos ou dos candidatos doadores;
II - a especificação dos respectivos valores doados;
III - a identificação dos gastos realizados, com detalhamento dos fornecedores.
§ 2º Os relatórios de campanha de que trata o inciso I do caput serão informados à Justiça 
Eleitoral, por meio do SPCE, em até 72 (setenta e duas) horas contadas a partir da data de 
recebimento da doação, considerando-se data de recebimento a de efetivo crédito nas con-
tas bancárias de campanha, sempre que a arrecadação for realizada por cartão de crédito ou 
mecanismo de financiamento coletivo.
§ 3º O relatório financeiro de campanha será disponibilizado pelo Tribunal Superior Elei-
toral na sua página na internet em até 48 (quarenta e oito) horas, ocasião em que poderão 
ser divulgados também os gastos eleitorais declarados, bem como as doações estimáveis 
em dinheiro.
§ 4º A prestação de contas parcial de campanha deve ser encaminhada por meio do SPCE, 
pela internet, entre os dias 9 a 13 de setembro do ano eleitoral, dela constando o registro 
da movimentação financeira e/ou estimável em dinheiro ocorrida desde o início da campa-
nha até o dia 8 de setembro do mesmo ano.
§ 5º No dia 15 de setembro do ano eleitoral, o Tribunal Superior Eleitoral divulgará, na sua pá-
gina na internet, a prestação de contas parcial de campanha de candidatos e partidos políticos 
com a indicação dos nomes, do CPF ou CNPJ dos doadores e dos respectivos valores doados (Lei 
nº 9.504/1997, art. 28, § 4º, inciso II, e § 7º).
§ 6º A não apresentação tempestiva da prestação de contas parcial ou a sua entrega de forma 
que não corresponda à efetiva movimentação de recursos pode caracterizar infração grave, a 
ser apurada na oportunidade do julgamento da prestação de contas final.
§ 7º A ausência de informações sobre o recebimento de recursos financeiros de que trata o 
inciso I do caput deve ser examinada, de acordo com a quantidade e os valores envolvidos, 
na oportunidade do julgamento da prestação de contas, podendo, conforme o caso, levar 
à sua rejeição.
§ 8º Após os prazos previstos no inciso I do caput e no § 4º, as informações enviadas à 
Justiça Eleitoral somente podem ser retificadas com a apresentação de justificativa que 
seja aceita pela autoridade judicial e, no caso da prestação de contas parcial, mediante a 
apresentação de prestação retificadora na forma do art. 74, caput, e § 2º, desta resolução.
(...)
Art. 52. As prestações de contas finais referentes ao primeiro turno de todos os candidatos 
e de partidos políticos em todas as esferas devem ser prestadas à Justiça Eleitoral até o 
trigésimo dia posterior à realização das eleições (Lei nº 9.504/1997, art. 29, inciso III).
DAS SOBRAS DE CAMPANHA
Art. 53. Constituem sobras de campanha:
§ 1º As sobras de campanhas eleitorais devem ser transferidas ao órgão partidário, na cir-
cunscrição do pleito, conforme a origem dos recursos, até a data prevista para a apresenta-
ção das contas à Justiça Eleitoral.
§ 2º O comprovante de transferência das sobras de campanha deve ser juntado à prestação 
de contas do responsável pelo recolhimento, sem prejuízo dos respectivos lançamentos na 
contabilidade do partido político.
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§ 3º As sobras financeiras de recursos oriundos do Fundo Partidário devem ser transferi-
das para a conta bancária do partido político destinada à movimentação de recursos dessa 
natureza.
§ 4º As sobras financeiras de origem diversa da prevista no § 3º devem ser depositadas na 
conta bancária do partido político destinada à movimentação de “Outros Recursos”, previs-
ta na resolução que trata das prestações de contas anuais dos partidos políticos.
§ 5º Os valores do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) eventualmente 
não utilizados não constituem sobras de campanha e devem ser recolhidos ao Tesouro Na-
cional integralmente por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU) no momento da 
prestação de contas.
DA ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS CONTAS 
Art. 56. Ressalvado o disposto no art. 65 desta resolução, a prestação de contas, ainda que 
não haja movimentação de recursos financeiros ou estimáveis em dinheiro, deve ser com-
posta, cumulativamente:
I - pelas seguintes informações:
a) qualificação do candidato, dos responsáveis pela administração de recursos e do profis-
sional habilitado em contabilidade;
b) recibos eleitorais emitidos;
c) recursos arrecadados, com a identificação das doações recebidas, financeiras ou estimá-
veis em dinheiro, e daqueles oriundos da comercialização de bens e/ou serviços e da pro-
moção de eventos;
d) receitas estimáveis em dinheiro, com a descrição:
1. do bem recebido, da quantidade, do valor unitário e da avaliação pelos preços praticados 
no mercado, com a identificação da fonte de avaliação;
2. do serviço prestado, da avaliação realizada em conformidade com os preços habitual-
mente praticados pelo prestador, sem prejuízo da apuração dos preços praticados pelo mer-
cado, caso o valor informado seja inferior a estes;
e) doações efetuadas a outros partidos políticos e/ou outros candidatos;
f) transferência financeira de recursos entre o partido político e seu candidato, e vice-versa;
g) receitas e despesas, especificadas;
h) eventuais sobras ou dívidas de campanha;
i) gastos individuais realizados pelo candidato e pelo partido político;
j) gastos realizados pelo partido político em favor do seu candidato;
k) comercialização de bens e/ou serviços e/ou da promoção de eventos, com a discrimina-
ção do período de realização, o valor total auferido, o custo total, as especificações neces-
sárias à identificação da operação e a identificação dos adquirentes dos bens ou serviços;
l) conciliação bancária, com os débitos e os créditos ainda não lançados pela instituição 
bancária, a qual deve ser apresentada quando houver diferença entre o saldo financeiro do 
demonstrativo de receitas e despesas e o saldo bancário registrado em extrato, de forma a 
justificá-la;
II - pelos seguintes documentos, na forma prevista no § 1º deste artigo:
b) comprovantes de recolhimento (depósitos/transferências) à respectiva direção partidá-
ria das sobras financeiras de campanha;
c) documentos fiscais que comprovem a regularidade dos gastos eleitorais realizados com 
recursos do Fundo Partidário e com recursos do Fundo Especial de Financiamento de Cam-
panha (FEFC), na forma do art. 63 desta resolução;
d) declaração firmada pela direção partidária comprovando o recebimento das sobras de 
campanha constituídas por bens e/ou materiais permanentes, quando houver;
e) autorização do órgão nacional de direção partidária, na hipótese de assunção de dívida 
pelo partido político, acompanhada dos documentos previstos no § 3º do art. 35 desta re-
solução;
f) instrumento de mandato para constituição de advogado para a prestação de contas;
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g) comprovantes bancários de devolução dos recursos recebidos de fonte vedada ou guia 
de recolhimento ao Tesouro Nacional dos recursos provenientes de origem não identifica-
da;
h) notas explicativas, com as justificações pertinentes.
§ 1º Os documentos a que se refere o inciso II do caput deste artigo, na hipótese de serem 
entregues nos tribunais eleitorais respectivos, devem ser digitalizados e apresentados ex-
clusivamente em mídia eletrônica, nos termos do art. 103 desta resolução.
§ 2º Para subsidiar o exame das contas prestadas, a Justiça Eleitoral poderá requerer a apre-
sentação dos seguintes documentos, observado o que dispõe o § 1º deste artigo:
I - documentos fiscais e outros legalmente admitidos que comprovem a regularidade dos 
gastos eleitorais;
II - outros elementos que comprovem a movimentação realizada na campanha eleitoral, 
inclusive a proveniente de bens ou serviços estimáveis.
(...)
Da Comprovação da Arrecadação de Recursos e da Realização de Gastos
Art. 63. A comprovação dos gastos eleitorais deve ser feita por meio de documento fiscal 
idôneo emitido em nome dos candidatos e partidos políticos, sem emendas ou rasuras, de-
vendo conter a data de emissão, a descrição detalhada, o valor da operação e a identificação 
do emitente e do destinatário ou dos contraentes pelo nome ou razão social, CPF ou CNPJ 
e endereço.
§ 1º Além do documento fiscal idôneo a que se refere o caput, a Justiça Eleitoral poderá ad-
mitir, para fins de comprovação de gasto, qualquer meio idôneo de prova, inclusive outros 
documentos, tais como:
I - contrato;
II - comprovante de entrega de material ou da prestação efetiva do serviço;
III - comprovante bancário de pagamento; ou
IV - Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações da Previdência Social (GFIP).
§ 2º Quando dispensada a emissão de documento fiscal, na forma da legislação aplicável, a 
comprovação da despesa pode ser feita por meio de recibo que contenha a data de emissão, 
a descrição e o valor da operação ou prestação, a identificação do destinatário e do emiten-
te pelo nome ou razão social, CPF ou CNPJ, endereço e assinatura do prestador de serviços.
§ 3º Ficam dispensadas de comprovação na prestação de contas:
I - a cessão de bens móveis, limitada ao valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por pessoa 
cedente;
II - as doações estimáveis em dinheiro entre candidatos ou partidos decorrentes do uso 
comum tanto de sedes quanto de materiais de propaganda eleitoral, cujo gasto deverá ser 
registrado na prestação de contas do responsável pelo pagamento da despesa;
III - a cessão de automóvel de propriedade do candidato, do cônjuge e de seus parentes até 
o terceiro grau para seu uso pessoal durante a campanha.
§ 4º A dispensa de comprovação prevista no § 3º deste artigo não afasta a obrigatoriedade 
de serem registrados na prestação de contas dos doadores e de seus beneficiários os valo-
res das operações constantes dos incisos I a III do referido parágrafo.
§ 5º São dispensadas de registro na prestação de contas dos candidatos as seguintes des-
pesas de natureza pessoal:
I - combustível e manutenção de veículo automotor usado na campanha pelo próprio can-
didato;
II - remuneração, alimentação e hospedagem do condutor do veículo a que se refere a alí-
nea a deste parágrafo;
III - alimentação e hospedagem própria;
IV - uso de linhas telefônicas registradas em nome do candidato como pessoa física, até o 
limite de três linhas.
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§ 6º Para fins do disposto no inciso II do § 3º, considera-se uso comum:
I - de sede: o compartilhamento de imóvel para instalação de comitê de campanha e reali-
zação de atividades de campanha eleitoral, compreendido no valor da doação estimável o 
uso e/ou a locação do espaço, assim como as despesas para sua manutenção, excetuadas as 
despesas com pessoal, regulamentadas na forma do art. 43;
II - de materiais de propaganda eleitoral: a produção de materiais publicitários que benefi-
ciem duas ou mais campanhas eleitorais.
§ 7º Os gastos com passagens aéreas efetuados nas campanhas eleitorais serão comprova-
dos mediante a apresentação de fatura ou duplicata emitida por agência de viagem, quando 
for o caso, desde que informados os beneficiários, as datas e os itinerários, vedada a exi-
gência de apresentação de qualquer outro documento para esse fim (Lei nº 9.504/1997, 
art. 28, § 8º).
Art. 64. No caso de utilização de recursos financeiros próprios, a Justiça Eleitoral pode exi-
gir do candidato a apresentação de documentos comprobatórios da respectiva origem e 
disponibilidade.
Parágrafo único. A comprovação de origem e disponibilidade de que trata este artigo deve 
ser instruída com documentos e elementos que demonstrem a procedência lícita dos recur-
sos e a sua não caracterização como fonte vedada.
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS SIMPLIFICADA
Art. 65. A Justiça Eleitoral adotará sistema simplificado de prestação de contas para can-
didatos que apresentem movimentação financeira correspondente a, no máximo, R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) (Lei nº 9.504/1997, art. 28, § 9º).
(...)
§ 2º Para os fins deste artigo, considera-se movimentação financeira o total das despesas 
contratadas e registradas na prestação de contas.
(...)
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